
Secretaria
de Estado da

Educação

l.l conftatação de Empresa de Engenharia para o atendimento das despesas com REFORMA nocolégio Estadual Major Emídio. no município de campo. Alàgre/Go, proreniente doPTogTama:. MELHORIA DA INFRAESTRUTURA FISICA, PEDAGOGICA ETECNOLOGICA - AÇÃO: ..Consrrução, ampliaçao, Reforma e Adequação de Unidades
Escolares e Prédios públicos: código 12 36s i0I9 3019 - Fonre: roo-tE'- Transferênciacorrente - 3.3.90.39.40., varor total previsto da contratação é de Rli 10g.296,$ (cento eoito mil, duzentos e noventa e seis reais e,quarentâ e quâtro centavos). conforme projetos,
Memorial Descritivo, orçamento compreto, cronogiama Físico-Financeiro, 

" toàu u
Documentação apresentada e relacionada em anexo, quJint"g.uo, este edital, independente de
transcrição. A avença se efetivará por meio de contrato, óom vigência á" u"àrdo .<r- u
Portaria no 51002019 SEDUC a partir da emissão da ordem de Serviço pela sup".i,t"nààn"iu
de Infraestrutura. tendo sua eficácia condicionada à efetiva pubricaçãã nu i*p.en.u oiúat. oprazo concedido para conclusão total dos serviços será conrorme esiabelecido no c;;;;."-"
Físico-Financeiro, não podendo ser utilizado após a expiração do prazo estabelecido. salvo
eventualidade que justifique a prorrogação, devidamente autorizado pela Secretaria de gstaao
da Educação.

Qualquer modificação, substituição dos sen'iços e/ou suplementação a serem eventualmente
executados pela contratada, dependerá de prévia aprovação da Superintendência de
Infraestrutura. Tais alterações, uma vez aprovadas pela re'ferida Superintenàência e efetúdas
pela contratada, passarão à propriedade desta Secietaria, a qual lhes destinará o u.o lu" tt"aprouver.
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Corselho d{ Coordenaçâo Rcfi{}Itál d. f,ducasio (]àl:llao

Ar. José [lstcelino. n',310. CêÍÍro. (iâÍrlro - (;()

ÀTADTICAÇDACor\isELHo Coonorx AOAÇ R[cIoNÂL DE E AO DE c LÃo
ACART CONVITE N" I001t202

I

Somos todos
GOrÁs

o Presidente da comissão Especiar 
_ 
de Licitação do coxsoluo DA .OORDENAÇÀOREGIoNALorEnuc,çÃoorCauiÃo'doravanteãe,o.inuauENTIDADEoÉ-iicrraçEo

designada pela Portaria n". 001/202r de roro2r2o2i toÀa público aos interessados, que estaráreunida às 9:00h do dia l3/05/202r, nas dependências ao cotegio Estaduar ouriàle..ic-o, ar.José Marcelino. 300 - Centro, catalão - cci, cgp 7s7or-430,ã fi,n a" ."""ú., ;;;; examinarDocumentação e Propostas de empresas que pretendam participar da Carta conuit" nJoo,zozl,em epígrafe, do tipo Menor preço, regime dé execução emp.eitada por preço güuui'a".tmuao ucontratação de empresa de engenharia, para atendimánto de-despesas.o,n u'n"'ro.,nu no corégiof]stadual Major Emídio conforme p.o.à..o n..: 202000006040)34, escrarec;;;; il'; presentelicitação será regida pelas normas estabelecidas neste edital e na Lei no g.666, a" y't a";unrro a"1993 e alterações posteriores. Lei complementar 123/2006 "-i.i c"àãfi",,*"r,"J",+zlzoro,
exclusivamente micro e pequenas empresas.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente ricitação,automaticamente. transferidâ para o primeiro dia útil subsequente àquele, nu,n"..nu hora e local,salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou áto impràrrisirel.

r DOOBJETO
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2.1 Somente poderão participar da presente Carta Convite empresas, especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 Poderão participar da Licitação, empresas, especializadas no ramo, legalmente estabelecidas,
desde que formalmente convidadas pela Comissão Especial de Licitação do Coxsnlso u
CoonotrnçÃo REGIoNAL or EouclçÃo DE CATALÁo, ou_atuda, as não convidadas, que
manifestarem seu interesse, exclusivamente por escrito, com antecedência de até 24 (vinte e
quatro) horas da apresentação das propostas, desde que estejam previamente cadastradas na
SUPERINTENDÊNCIe Og SUPRIMENTOS E LOGÍSTICA - SEAD, desde que sarisfaçam
as condições estabelecidas neste Edital.

2.2.1 Entende-se por devidamente cadastrada a empresa ou firma que teúa obtido ou obtenha o
seu cadastro na Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado de
Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Av. República do Líbano, n' 1.945, 1o

andar, Setor Oeste - CEP: 74.125-125 - Goiânia GO - Telefone: (62)3201-6515/6516.

2.2.2 O Cadastro "CRC" da SEAD não dispensa a apresentação da documentação exigida.

2.3 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.3.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os paÍicipantes, de conformidade com as

exigências do edital;

2.3.3 Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxilio de
técnicos para realização do julgamento;

2.3.4 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento",
constantes do item 07 deste instrumento;

2.3.5 Lavrar aÍa circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e
decisões que vierem a ser tomadas.

2.3.6 Informar os recursos que porventura forem apresentados contÍa os seus atos na presente
licitação;

2.3.7 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

4
Coísrlho dll (loordenrçâo Rqi{}râl dc educâçào C}tàlÍo

,\v..fusé )lâr'cdino, n'310. (irÍú (,, (-rtxláo- (;o

5omo5 todos
GOIÁS

) CERATS

2.3.1 Receber os envelopes documentação e propostas devidamente lacrados. Não serão aceitos
envelopes COLADOS no momento da apresentação à Comissão Especial de Licitação, sob
pena de INABILITAÇÃO DA EMPRESA

**



Secretaria
de Estado da

Educação

2.3.8

2.4

2.5

Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento ricitatório, por intermédiodo quadro de aviso do CoNsELHo o,r CoonorxlçÃo Rf,ctoNAL DE EDUcAÇÂo DECATALÃo.

Poderão, a critério da Comissão, serem desconsiderados e
que não resultem em prejuízos para o entendimento

rros ou omissões irrelevantes
da proposta e para o seujulgamento, ou para o serviço púbtico.

A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem parte integrante e
inseparável deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Minuta Contratual
ANEXO III A nrese aota da oD cum n ata o

Termos de Su ão do Editalel
Carta A resen ão Pro osta
Decl ão de e on co hII ec lm ne to cd c no d Soe
Decl ue nAo em a menor

ão de Inexistência de Fato Im ditivoDeclara

3.1

-)- )

somente poderão participar da presente carta convite às empresas que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação requerida neste edital à ainda, qu" .on,i*. no
seu rarno de atividade, inserido no contrato social em vigor, devidament" ."giri.uào nu Juntu
comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes àrs condições
deste Edital.

Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais
de um licitante.

CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA

3.4.1 Empresas Concordatária ou
dissolução ou em liquidação;

em processo de falênci4 sob concurso de credores, ":UR6'fl

Consello da (loordrn:rçlo Rcgionsl d( fduca§to C.ltlljlo
Âr. ,r(,sÍ !hrceliro, ll" Jl0, (]enÍ.o. (]atâlão _ (;()

*t

Somos todos
GOIÁS

Carta de
ANEXO IV
ANEXO V
ANEXO VI do local SUAS
ANEXO VII
ANEXO VIII

3 DA PARTI

3.1.1

contábil de abertura:

3.1 NÃO PODERÃO
LICITAÇÃO:
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3.4.2 Empresas que estiverem suspensurs temporariamente do direito de licitar e/ou declarada
inidônea por qualquer órgão ou entidade da administração pública Federal, Estadual ou
Municipal, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena
prevista no aÍ. 97, parágrafo único, da Lei n" 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma
das fases desta licitação;

3.4.3 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto biísico ou de execução, ou
seja, empresa que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do
projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou
integrante da equipe técnica, conforme disposto no artigo 9" incisos I e II da Lei 8.666193;

3.4.4 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem
assim a empresa ou instituição da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável
técnico;

3.4-5 Empresas que estejam suspensas de licitar junto à Superintendência de Suprimentos e
Logística da secretaria de Estado de Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Av.
República do Líbano, n' 1.945, 1'andar, Setor Oeste - CEp:74.125-125 - Goiânia _ GO _
Telefone: (62)3201 -6 5 1 5 / 6 5 1 6.

3.4.6 Empresas que estejam reunidas em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.7 Empresas que não atendam as exigências deste Edital.

3.4.8 Empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante.

3.4.9 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei n..
8.666/93;

3.4.10 Empresas que tendo construído obras para a Secretaria de Estado da Educação, não quitaram
os encargos sociais das mesmas, junto ao INSS e ao FGTS.

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou juridica poderá representar mais de uma empresa na presente
licitação. Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultada à licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura
da presente carta convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento
constante dos subitens 4.2.1 elou 4.2.2 do item 04 - Da Documentação, deste edital.

3.7 Encerrada a fase de habilitaçâo, se todas as licitantes desistirem expressamente do direito de
recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes
contendo as propostas das licitantes serão abertos e anunciados os valores das mesmas,
devolvendo-se lacrados os envelopes das licitantes inabilitadas, procedendo-se registro em
ata.

C(nrsello dll ( oordcúrçào ttcgionâl d( úldllcâçlo ('rtNlro
A\,.ft,s(! l\lârcclino, n'Jl{}, (ien{ro, (taralão (;()

Somos todos
GOrÁS
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3'8 somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar

::rlffi:ff;: 
ou recursos e assinarias, 

" ."p.".ã"urt. legal da empresa, ôomprovadamente

3'9 Quando da participação de empresas firiar em nome próprio, somente seÉ aceita seexpressamente autorizada pera matriz, sarvo por determir"ç* á.tÀt,ea'n-qu-" ,J,,,uen, a"u".aser comprovada' Neste caso, toda documentação exigida constante do item 04 _ DaDocumentação' deste editar, deverá ser ..À..r,1,- a matriz, sendo obrigatóri4 também, aapresentação de todos os documentos que comprovem a regutaridade Íiscar da firiar.
3 l 0 No caso de participação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, nãosendo aceito neúum documenio referente a nfiáf. 

-'

3' I I As licitantes interessadas deverão apresentar no di4 horário e local de abertura desta licitação,mencionados no preâmbulo do editar, a comissáo'especial_ de Licitação, a documentação eproposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacradoÁ, ,"rao o primeirocom o subrítulo .DocUMENTtgÃq" 
e o ."grrdo 

"o.n 
o ,uutiirio 

-*úoposra-,
contendo em suas partes externas além da razâo soiial da empresa lt;tt rt;, u inài"uçao 

"o,,os sesuintes dizeres:- 
^991._.T" on coononxiç;o- il;;ilffi;'t'i'J.or^o o.CATALÂO - COMTSSÃO BSPTCUT, NB I,rC]i1tAO- CARTA CONVITE N.OO2l2020.

3 ' I 2 A comissão Especial de Licitação não se responsabiliza*i por propostas e/ou documentos quenão forem entregues diretamente à mesma no horiírio e data estabelecidos neste instrumento.

3'13 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento convocatório, com tolerância de 15(quinze) minutos, neúum documento ou p.oporárlra recebido pela Comissão.

41 As informaçôes e escrarecim.entos de.dúvidas quanto.ao Editar e seus anexos, poderão sersolicitados pero e-mair do conserho.Esc"ÉJJ ú;;;;drente protocorado, dirigido à comissãode Licitação - CL, situada a Av..José Marcetino, lã gi il-C"ntro Catatão _ GO, até 02 (dois) diasúteis antes da data Íixada para aberturà ãa;;il dbti;
4 2 o edital poderá ser impugnado,. por qualquer pessoa ou ricitante, em até 02 (dois) dias úteisantes da data fixada para abertura aà s"rrao'p,:OfLã.--- '

4 3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitaçãoaquele que, tendo-o aceiro sem ooleçao, ,.;-; ;ü;àr, depois da abertura dos trabarhos
li,r,?1.á,j?;Ji,[X] 

ou irregutaridad". {rà o ràãr."r, ffiài""" em que tat comunicação não rerá

4 4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data pararealização do certame' se for o caso. Quarquer moaÍicaçao no editar exige divurgação peramesma forma que se deu o texto 
.origin_al, 

readrinoo-se o prazo inicialmente estabelecido, excetoquando, inquestionavermente. a arteãção nao aretar ã rármutação das propostas, nos r§4o do art. àl aa tei n, a.OOOl'gS. rrurcrçde uas proposlas, nos termos do n

('ons(lho d:l ( o6rdcnrçiio Rcgiontl dc EdncâçÀo (.nttllÍo
,\r. ,r{,só lUárcrlino, o, JI0, (iênlrír. Cr(âlâ(, _ (;o
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CONSELHO ESCOLAR
coMlssÃo ESPEC|AL DE LIC|TAçÃO
CARTA CONVTTE N.. O01t2021
ENVELOPE No. 01 - DOCUMENTAçÃO

5.1

5.1 1

5.1.2

A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado.
contendo os dizeres mencionados no subitem 3.1I do item 03 - DA PARTICIPAÇÃO, deste
edital em papel timbrado, 0l (uma) via encadernada, contendo o número do cNpJ.
Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço. e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas
páginas ser numeradas sequencialmente. com todas as páginas rubricadas, sendo a última
página, datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com
poderes para tal investidura. e conterá, obrigatoriamente, sob pená de inabilitação da
proponente, a cargo da comissão Especial de Licitação, os documentos abaixo relacionados:

Para fins de habilitação, os Licitantes coNwDADos poderão apresentar, devidamente
homologado e atualizado, cadastro no cADFoR e-as êmpresas ,rvrEREssÁDÁs
deveráo obriaatoriamente apresentar o cÀDFoR da supRtLoG da secretaria de
l*!" 9: Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Av. Repúbrica do Líbano, no
1.945, 10 andar, Setor OesÍe - CEp: 74.12í125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)3201_
6515/6516.

: As lictl{9s deverão apresentar, obrigatoriamente, prova de regularidade junto ao
GADIN ESTADUAL - cadastro lnformativo dos créditos não euitãdos de órgãos e
Entidades Estaduais, nos termos do art. 60, inc. l, da Lei Estadual no 19.i54t11.

lla sêfaz 5804/ca adualn níorm
creditos-nao-ouitad os-de-oro ntidades -estaduais)

-.As .licitantes deverão aprêsentar, obrigatoriamente, certidão Negativa de suspensão
e/ou lmpedimento de Licitar ou contratar com a Administração eúúlica, nos termbs do §4o, arl. 5o, do Decreto Estadual no 7.425t2O11.

Acertid ativa a

tÔ

_{N

s
d

5 1.3

com o

(lonsalho d{ (looÍdrnnçào Rcgionâl d(, fducâçao ( àtâl1o
Av..rosé lUsrcelino, Ít,JI0, (jeÍlro. catalío _ Go
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4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no
certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como evenluais alteraÇôes no
edital, estarão disponíveis junto à comissão de Licitação do conselho Escolar, não podendo as
licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

DÁ
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5.2.1

5.2.2

5.3.1

5.3.2

5.3.3

5.3.4

cópia da cédula de identidade. do representante regar (diretor, sócio ou superintendente) daempresa licitante, caso não haja procurador legatrienÀ constituído, nos termos do subitemseguinte. (A cédula da identidade poderá ser auientic;à; ;;i, comissão especiar de licitação,com a apresentação da original).

M.lNo.lro .4npcqurónro çou Frnrr,l Becoxurcrol em cartório, acompanhada decópiadacéduIadeid"ntidud@ponsávelpelaproponenteseja
procurador legalmente constituído . ". õuro de substaberàcim"rto tu.nuán, i"r"ra 

".,u.qualificado e identificado e com firma reconhecida em cartório. o atendimento a estesubitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vice_versa:

5.2.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5'2.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em setratando de sociedades comerciais, e, no cÍ.'o de socÉdades p"r;õ;;, u"?,,plr*rua" a".documentos de eleição de seus administradores;

5'2.5 Decreto.de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividaJe assim o exigir;

5.2-6 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova deinvestidura ou nomeação da diretoria em exercicio.

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNpJ);

cadastro de contribuintes Municipal, expedido pera Secretaria Municipar de Finanças doMunicipio sede da licitante;

certificado de Regularidade do F.G.T.s.- cRF, expedida pela caixa Econômica Federar-(www.caixa.gov.br)

certidão negativa de débito, expedida pelo I.N.S.s. - Instituto Nacionar de seguridade
Social-(www.mpas.gov.br)

5.3.5 Certidão negativa de débito em relação a tributos e contribui ções federais, expedida pela
Receita Federal- (wwl4,.receita.fazenda.sov.br)

OBS: Âs compr_ov.âções pertinentes aos itens..5.3.4,, e .,5.3.5,, serão alcançadas por meio decertidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receíta reaeiar tí a'riiii inÉai"à p.r"

( onsrllro d{ ( oord(nÀcào Ítcgi(}naldc l.ilücnçào (.ittilào 
9

\r.,to!ú \tx](elino. o,,Jl0. (.rnlrr). ( ât:rlã(, (;()

5.3 RELATIVAMENTE REG ULARIDADE FISCAL (Todas certidões emitidas pela
intemet devem ser

as
as nao seÍâo aceitas das mesmas

REGULARIDADE5.2 RELÁTTVAMENTE
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Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5.3.'10 Para efeito de comDrovâcâo da cond cão de Microemoresa ou de Emo ade

5.3.6 CeÍidão negativa de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; lwww.sefaz.go.gov.br)

5.3.7 Certidão negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pela prefeitura
Municipal, do Município sede da licitante;

5.3.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT;

5.3.9 As microempresas e, empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e irabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição.

Pequeno Porte. ou quando houver alteracão contratual que aItere os dados da em resa,
tais como: endêreco cateqoria. quadro soci rio. obieto comercial ê capitâ|. os licitantes
deverão apresentar Certidão Simolifica da. emitida ele Junte ComeÍcial do Estado onde for
a sêde da Licitante. dentro dos últimos 06 íse is) meses. constando no referido documento a
siola M E ou EPP.

5.3 í'l se a documentaçáo enviada nos termos do subitem 5.3.9 for proveniente de
microempresa ou de empresa de pequeno porte e apresentar arguma restrição quanto à
regularidade Íiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (ciÀco) dias úteis, pronogável
por igual período, a critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularizaçâo dã documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais cehidões negativas ou positúas
com efeito de negativa.

53.11.1 A Declaração do vencedor de que trata o subrtem antenor acontecerá no momento
posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a
abertura da fase recursal.

5.3-11.2 .A. não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. gí da Lei no 9.666, de 21 de junho de 1993, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RELATIVAMENTE À REGULÀRIDADE CEIRA:

5.4.1 Certidão emitida pelo cARToRIo DISTRIBUIDOR cÍvEL, da sede ou domicílio da
licitante, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperaçâo judicial. em
quaisquer dos cartórios dos feitos de lalência da Comarca de sua sede, com data não
inferior a 60 ísessentâ) dias da date da entreoa dos ênveloDes
proDosta.

(lo srlho dll ( oordenâçiio Rcgit)râl dr LrIucrçào Câtâlào
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5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração conúbil do último exercício sociat, já exigíveis na
forma da lei, que compÍove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser
devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade,
mencionando obrigatoriamente, o número do livro diririo e folha em que o mesmo se acha
transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do
registro na JLINTA COMERCIAL, exceto para empÍesa de engenharias criadas neste
exercício, que deverá apresentar balanço de abeÍura para suprir a exigência deste item;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será comprovada com
base no balanço apresentado, e deverii obrigatoriamente, ser formulada e apresentada em
papel timbrado da empresa de engeúaria, assinada por profissional registrado no
Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa" com poderes
para tal investidur4 aferida mediante índices e fórmulas abaixo especihcadas:

{ TLG: (AC+RLP)/(PC+ELP)> I
/ tLC = (AC) / (PC) > 1

/ ISG:AT(PC+ELP)>I
Onde:
ILG = índice de liquidez geral
ILC : índice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral
AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP : realiável a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo
PL : patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que 0l (um), em qualquer dos índices citados
no subitem anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou
patrimônio liquido no mínimo de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s)
serviço(s), através de balanço patrimonial integralizado - do último exercício exigido na
lorma da Lei.

As empresas interessadas deverão apresentar a seguinte documentação:

5.5.1 Registro ou inscrição da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo CAU, com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante e prova de
regularidade de situação junto ao CREA-GO. Se a licitante for de outro estado, que não o de
Goiás, será necessário o visto do CREA-GO.

(lonsclho dâ (ixrrdeÍâçào RegiooÍl dc fducrçio (làtàlio
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5.5 RELATIVAMENTE À QUALITICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E
OPERACIONAL

*

50mos todos
GOrÁS

td

üN

, *0,

ô)/



5.5.2

5.5.2.1

A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta
licitação, profissional (is) de nível (is) superior (ores), com experiência comprovada, ou
outro devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m)
detentor(es) de certidão de Responsabilidade Técnica - (cAT), junto ao cREA e/ou'cAU
por execução de obras/serviços de caracteristicas SEueLgnNres ao solicitado neste edital,
limitados às parcelas de maior relevân"iu 

"onfo.rn.ãr.tu,n-ii 
it. m 4.5.4.. o nn.*o t à..r.

edital-

5.5.3 As parcelas de maior relevância técnica e valor significativo definidas no presente
instrumento convocatório, a serem comprovadas através de Atestados, Acerwos ou
CeÍidões de Responsabilidade Técnica, conforme anexo I deste edital.

5.5.4 A documentação de qualificação técnica apresentada pelas empresas licitantes, na hora da
abertura, será analisada pela Comissâo Especial de Licitação, iepresentantes de Empresas,
juntamente com um representante da cooRDENAÇÂo REGI-ONAL DE EDUCÀÇÃó
DE CATALÃO, para posterior prosseguimento do processo.

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamentê, comprovantê (s) de vínculo (s)
entreo (s) profissional (is) e a empresa licitante; essa comprováção deveiá-(ão) ser feita isiatravés de:

55 5 í Relação (ões) empregatícia (s), por caÍeira (s) de Trabalho (s) e previdência social -crPS (das seguintes anotações: identificaçâo do seu portador, e, da página relativa ao contrato
de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) [eta Delegacia Regional
do Trabalho, ou;

5.5.5.2 contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de proÍissional (is) autônomo (s), que esteje
registrado (s) no CREA e/ou cAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da lícitação com
aquele em que a(s) sua(s) responsabitidade(s) será (ão) exigidals;, ou;

5 5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que
tenham registro no oREA e/ou cAU. lntegrante (s) do quadro societário da empresa de
engenharia licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART
devidamente registrados no oREA e/ou cAU, nas condiçôes pertinentes ao subitem 5.5.,1;

5.5.5 CaÍa de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações,
conforme consta do ANEXO III deste edital.

Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, em nome do profissional responsável técnico pela empresa pioponent",
devidamente acompanhados da respectiva certidão de Acervo Tecnico (car; emiiiao por
qualquer uma das regiões do cREA e/ou cAU, comprovando a execução, pelo profissional
indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidadi tecnológica e
operacional equivalentes ou superiores as parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo, que são as constantes no item 5.5.3.

Consclho dâ Coordcltâf;to Rcgionsl dc tdltcrçào Câtrlão
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5.5.6 Apresentar DECLARAÇÃO de que possui toda informação e conhecimento necessário à
elaboração da proposta, conforme ANEXO VI.

5.5.7 Não será admitida posterior modificação nos pÍeços, privos ou condições da proposta"
principalmente quanto à sondagem da terra e da fundação, sob alegação de insuficiência de
dados e/ou informações sobre os serviços ou condições do local.

5.5.8 Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das
condições gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as
obras e/ou serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento
impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento do contrato.

5.5.9 Apresentar Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme Anexo IV.

5.5.10 Apresentar Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menor de l8 (dezoito
anos) em horiírio notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo
ainda, qualquer trabalho de menores de '16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme arÍigo 27, V da Lei 8.666193, conforme anexo VII;

5.5.1 1 Apresentar Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme Anexo VIII;

5.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.7 Os documentos e certidões requeridos neste edital poderão ser emitidos através da intemet,
desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade
dos mesmos. §Ão SenÁ PenvlrrDA CóptA DE DocUMENTAÇÃo EMrrrDA pELA INTERNET).

5.8 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope no í) e às Propostas (Envelope no 2)
serão apresêntados em envelopes sêparados, em original, por qualquer procêsso de cópia
autenticada por cartório competênte ou por servidor da Comissão de Licitâção, podendo
tâis documentos serem autenticedos no dia da sessão, antes da entrega dos envelopes.

5.9 As certidões que não possuírem ptazo de validade, somente serão aceitas com data de
emissão não superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto â
Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não
poderá exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5.10 Em neúum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constaÍ do respectivo
envelope de documentação.

5.1I De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser
solicitado o original para conferência, no prÍrzo de 24 (vinte quatro) horas, registrando-se em
Ata tal oconência.

(lonsclho da (ix,rd€naçào Region|l dc gdutâsâo ( Nlàlro
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5. l2 Também motivará a inabilitagão para os atos subseqüentes da licitação, falta de comprovação
do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos
constantes deste edital.

CONSELHO ESCOLAR
coMrssÃo ESPECTAL DE LICITAçÃO

6.1

6.t.t

6.1.2

A licitante deverá formalizar suÍl proposta levando em consideração os preços miíximos
orçados pela SEDUC (conforme Projeto Básico - Anexo I), para contratação dos serviços,
objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado. contendo os
dizeres mencionados no subitem 3.I I do item 03 - DA PARTICIPAÇÃO, apresentar 0l
(uma) via, impressa ou datilografada em papel timbrado, encademada, contendó o números
do GNPJ. Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa,
elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçam"ni íniu.,
em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciaii escritas à margem ou
entreliúas que comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas serem nuÃeradas
sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada
pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poàeres para tal investidura,
constituída dos seguintes elementos:

A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda
corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais,
discriminado os preços expressamente, obedecendo as especificações mínimas conforme
planilha orçamentária constante do edital, em algarismo arábico (unitário e total por item) se
possível por extenso global, devendo ser liquido, estando inclusas todas as despesas
necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impóstos,
taxas previdenciiírias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc.,
bem como a competente remuneração da empresa de engeúari4 e outras dispesas, se
houver.

Deverá declarar expressamente o prazo de validade NÃo INFERIOR a 120 (cento e vinte)
dias corridos, conforme Anexo V. a contar da data de sua apresentação;

os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na proposta comercial
das empresas de engenharia licitantes, serão corrigidos pela comissão Espeóial de Licitaçào.
Havendo divergência entre o preço unitário e o preço total, PREVALECERÁ O

1
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PREÇO uxrrÁruo e o totar será corrigido, sendo que no caso de valores expressos emalgarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6'l'4 A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão e assinatura do
contrato, o nome completo de seu representante legal, o N.. da 

-carteira 
de Identidade e cpF;

6.1.5 carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia
licitante com poderes devidamente comp_rovado pará tal investid*a 

"ont"ndo 
informações e

declarações, conforme Anexo V deste Edital;

6'l'6 Apresentar Planilha(s) orçamentiíria(s) completa, referente aos serviços cotados onde
constem os quantitativos e seus respectivos preços uniuirios, os preços parciais e preço total,
BDI, e o preço total dos serviços, nos termoi deste Edital;

61 7 Apresenlar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos
deste Edital;

6'l'8 O preço dos serviços desta licitação serão fixos e irreajustiíveis nos termos da Lei
10'19212001. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com
o(s) objeto(s) especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou aind4 aquelas
que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

6.2 Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento,
constantes deste editâI. Caso ocorra, será igualmente desconsiderada, a cotação prinôipal e a
opcional.

6-3 Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos
serviços requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) deiclassificada(s) a(s)
proposta(s) que incorrer(em) neste ato.

6-4 Não se considerará qualquer oferta de vantâgem não prevista no edital ou baseada nas ofertas
das demais licitantes.

6.5

6.5.1

Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por
representante da empresa de engeúaria licitante com poderes devidamente comprovado para
tal investidura.

será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta
licitação e a que contiver preço excessivo ou manifestamente inexeqüível, salvo quando
apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou
procedimento licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendà, ,ist" 

"*o, 
u

critério da Comissão, ser relevada.
o Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo l/planilha
Orçamentária./Pro jeto Básico.

'$'

6.6
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7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE
LICITAÇÀO receberá em envelopes distintos e prevümente fechados ou lacrados contendo,
os documentos exigidos para habilitação e propostas.

7.2 Caso haja anuência unrânime das licitantes paÍicipantes, visando a organicidade e agilidade
dos trabalhos licitatórios, a Comissão Especial de Licitação promoverá sorteio de 03 (rês)
licitantes, para compor uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a
Comissão de Licitação na verificaçâo e rubrica da documentação e proposta.

7.3 serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos
referentes à fase de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela
Comissão Especial de Licitação serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado
se presente todos os licitantes. caso a comissão julgue necessária, poderá suspender os
trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de
habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural do conselso
DA CooRDENAÇÂo REGIoNAL DE EDUcAÇÃo CATALÃo.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas
permanecerão devidamente lacrados, sendo rubricados pela comissão e licitantes presentes,
ficando em poder daquela até que sejajulgada a habilitação.

7.5 Será procedida a abertrua dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do
prazo recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos
interpostos.

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão Especiat de Licitação, de acordo com o que
dispõe o art.45 da lei 8.666193, observando os seguintes fatores:

Consclho da Coordenaçào Regionrl de fducrçÍo (làtrlÍo
Âv..krsé lllârcelino, n'J10. (jc!|tt.o, Cst{lão, (;O
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7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas,
devidamente rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo
109 da Lei n" 8.666193, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão
lavradas em atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao
julgamento da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da comissão e
pelos Licitantes presentes.
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8'l'l será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execuçãoempreitada por preço global, desde que atenda a todas as *igcr"i". Jriàiel-ecidas nesteInstrumentô:

8'l '2 Caso seja necessiírio a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio detécnicos da área referente ao objeto desta licitação para realizàção do julgamento;

8'l'3 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte.

8.1.3'l Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas rocar'ou regiánarmente, se.,a-
iguais ou até 107o (dez por cento) superioies à proposta mais bem classificada.

8.1.4 Para efeito do disposto no subitem g.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:

8'l'4'1 A microempresa ou 
^empresa 

de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.4.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empÍesa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do subilem 8.1 .4.1, na ordem classificatória, pará o eiercício do mesmá direito.

8'l'4.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será
realizado soÍeio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentar
melhor oferta.

8.1.4.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens g.1.4. e g.1.5., o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1'4.5 O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., somente se aplicará quando a melhor oferta inicial
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de piqueno porte.

8.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens
8.1.4. e 8.1.5., será observado o que dispõe os incisos I a IV do çz; do art. 3. da Lei n.
8.666193. Persistindo o empate, a Comissão Especial de Licitação iealizaia sorteio, em ato
público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2. do art.45 da citada
Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1 uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado. a
Comissão realizará o sorteio sem a sua presença.

(itns(lho d{ ( oordenâçâo Rcgionâl d( fduc:tçào CâtNlào
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8.3 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a
inabilitação da proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4 A Comissão Especial de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação,
nos termos do § 3", do art. 43 da lei 8.666193;

8.5 Será desclassificada a proposta, cuja especiÍicação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificados nos Anexos requerido neste Edital, ou ainda. aqueles que omitirem as
especifi cações minimas solicitadas.

8.6 Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7 Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prÍvo estabelecido, o CoNSELHo DA
CoonoeuçÃo REGIoNAL oo EouclçÂo »u ClulÃo podera, nos termos do § 2., do Art.
64 da Lei 8.666193 e alterações posteriores, convocar as licitantes remanescentes, observadas
a ordem de classificação para fazêJo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira
classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8 O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se
conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que
presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural do
CoNSELHo DA CooRDENAÇÃo REctoNAL DE EDUcAÇÃo DE CÀTÀLÃo;

8.9 A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal,
procedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1", parágrafo 2o, de 29
de junho de 1995;

8.10 Será inabilitada a licitante co var na fase capital ou patrimônio
líquido mínimo de l0% (dez por cento) do valor estimado para contratação.

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

r' Dotação Compactada: 2017.2202.292
/ Classificação Funcional: l2 368 1019 3.019
r' Natureza: 3.3.90.39.40y' Fonte: 100 - TE
r' Y alor Previsto: R$108.296,44 (cento e oito mil, duzentos e noventa e seis reais e quarenta e

quatro centavos).
/ Data:2911212017

10.1 Transcorrido o prazo recursal - 48h (quarenta e oito horas) e decididos os recursos
eventualmente interpostos, o processo licitatório será submetido à apreciação da Presidente do

(lonsclho da (ioordenaçâo Regionrl d( Edücâçào Cet|lro
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conselho Escolar. para adjudicação do 
. 
seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) ehomologaçâo da licitação, .oruo"-áo-r" upos, a1s; ãspectiva(s) para assinatura do contrato.

I l'l os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,planilha orçamentária. cronograma fisíco-financeiro, projetos e demais normas constantesdeste instrumento.

I 1.2 As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a GONTRATANTE e aproponente vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condiçõesestabelecidas neste edital e seus anexos, regisraçao vigente e na proposta vencedora.

11.3 o prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados daconvocação da licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hâbir, oecairá odireito à contratação, somando com _a.previsão de possibiridade o" proiroiàçâã oà prazo, deacordo com o que estabelece o art. 64, caput e §1d, Lei no g.666/g3.

11.3'1 Comprovação e atualização da documentação e certidões na forma regal, das exigências
declaradas e apresentadas neste Edital.

I l '3'2 Poderá o coNTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obrarealizada pela contratada, sem qualquer ônus pãra o mesmo, cÍrso essa teúa sido executada
com impericia técnica comprovada ou em desacordo com as norÍnas, especificações ou com
as determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos uoLai,ut, aem
do 

-recomendado 
pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei g666/93 e as normas da Lein" 8.078/90.

I 1'3'3 Fica a c.NTRATADA obrigada. também a apresentar a comprovação de quitação das
obrigações trabalhistas e previdenciárias, referenie aos trabalhadore, qr" e*""utà.u. a ob.4
bem como as fiscais e parafiscais.

I I .3.4 A CoNTRATADA é responsável pero seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável
pelo seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

ll'4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões nos serviços contratados nos limites estabelecidos no s l. do Art. 6íãa Lei n..8.666/93.

l1'4'l os acréscimos ou supressões aludidos no item anterior somente se darão mediantejustificativa manifesta expressamente pelo titular da Secretaria de Estado da Educação,
Cultura e Esporte.

I I '4 '2 A empresa de engenharia vencedora do certame garantiní a solidez e a segurança do trabalho
realizado. bem como os materiais utilizados na o-bra pelo período de os tãi*ãitor, u pu.ti.
do recebimento da obra pelo Setor Competente desta pasta.

Cí,nsclho da ( oordrnxfio Regionâldc l:drcâçào Câtàlío
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I 2. I Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a paÍir da emissão da Ordem de Serviços, pela
Superintendência de Infraestrutura.

12.2 A CONTRATADA não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela
FISCALIZAÇÀO, salvo aqueles que se caracterizem, notadamente, 

"ornà 
d" emergência e

necessários ao andamento ou segurança do serviço.

12.3 Na existência de serviços não descritos na Planilha Orçamentrír'ia e/ou Memorial Descritivo. a
CONTRATADA somente poderá executá-los após aprovação da FISCALIZAÇÃO. A
omissão de qualquer procedimento técnico ou norma não exime a CONTRATADA da
obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os trabalhos,
respeitando os objetivos biísicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem, como
todas as normas da ABNT vigentes, e demais pertinentes.

12.4 Se a licitante vencedora deixar de executaÍ os serviços dentro do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às
penalidades deste Edital e legislação peÍinente.

12.5 Os serviços objeto deste edital serão recebidos pela contratante através do setor competente
da Secretaria de Estado da Educação, da seguinte forma:

12.5.1 Provisoriamente, mediante termo circunstanciado, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com a especificação e cronograma.

12.5.2 Definitivamente mediante termo circunstanciado, após verificar que os serviços entregues
possuem todas as camcterísticas consignadas na proposta e no Edital, no que tange a
quantidade, qualidade e prazos ali especificados.

12.5.2.1 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil
pela qualidade dos serviços executados.

12.5.2.1.1A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela obra e o
Diririo de Obra deverão perÍnanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar
as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas
anotações deverão ser realizadas diariamente.

12.6 A fiscalizagão de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado
pela Superintendência de Infiaestrutura da Secretaria de Estado da Educação.

12.6. I Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA
permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua

ôy
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12.6.2

12.6.3

12.6.4

manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da licitante, a qual deverá
entregar, diariamente, cópia do Diririo de obra ao profissional da superintendência de
Infraestrutura da Secretaria de Estado de Educação, cultura e Esporte, responsável pela
Fiscalização.

As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a
realização dos trabalhos da licitante contratada, deverão ser anotados e ãssinados pela
Fiscalização no Diário de obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio
Livro, através de assinatura de seu Engeúeiro Responsável Técnico.

Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a
contratada deverá recorrer ao Diário de obra, sempre que surgirem quaisquer
improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidéntes, ou
condições especiais.

Neste caso, também é imprescindivel a assinatura de ambas as partes no livro, como
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

12.7 Serão obrigatoriamente registrados no "DiríLrio de Obra".

12.7.I PELA CONTRATADA:

12.7 .1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

12.7 .1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

12.7 .1 .3 As consultas à fiscalização;

12.7 .1.4 A descrição dos eqúpamentos incluídos ou retirados no canteiro;

12.7.1.5 A movimentação ocorrida no quadro de pessoal;

12.7.1.6 O resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares;

12.7 .1.7 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

12.7.1.8 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

12.7 .1.9 As respostas às interpelações da fiscalização;

12.7 .1.10 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

l2.7.l.ll Outros fatos que, aojuízo da contratad4 devem ser objeto de registro.

12.7 .l .12 Todas as anotações serão feius pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização;

( onselào dâ (in,Ídcnnçâo Rcgiíroâl dc tilucâçâo Catâho
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12.7.1.13 A cópia do Dirírio de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

12.7.2 PELAFTSCALIZAÇÂO:

12.7.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos subitens 12.5.1.1 e 12.5.1.2
anteriores;

12.7.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações,
prazo e cronograma;

12.7.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Dirírio de
Oconências;

t2.7.2.4

12.7.2.5

Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência
simultânea para a autoridade superior:

Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempeúo da contratada;

12.7.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

12.7.2.7 outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de
fiscalização.

12.8 Recebimento dos serviços será feito pela GONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

12.8.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
contratada:

12.8.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observada o disposto
no art. 69 da Lei n.o 8.666/93.

l3.l Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestrutura a
coordenação, supervisão e Íiscalização dos trabalhos objeto deste Editat e, ainda, fomecer à
contratada, os dados e os elementos técnicos necessáLrios à realização dos serviços licitados.

13.2 A contratada deveni inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusiva à obra" com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

GOtÁS
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13.3 Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentaÍ:

13'3'1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro deResponsabiridade Técnica (RRT), com seu devido .""orrri,nlnio'' p-"-.-tã o conselhoRegional de Arquiretura, Engeúaria e Agronomia - Goiás (cREA-Gó ;;; conselho deArquitetura e urbanismo (CAU-G.) senão que uma via será anexada a piÃáiao de contase a outra será encaminhada à Gerência de Engeúaria e Acompanhamen;;;õ;.^ da RedeFísica:

13.3.2 Diário de Obras;

13.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

13.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

l3'4'l cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à previdência social(GFIP) vinculada à c^EI, excelo quando houver dispensa pela previdência Social, neste caso
será vinculada ao CNpJ da CONTRATADA;

13.4.2 Resumo da folha de pagamento mensal dos funcionrírios da obra;

13'5 A conlratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo,.rigorosamente, aos projeios de engeúaria qu" [," ro.". romecidospela Secretaria de Estado da Educação, por-rnõio da superintendência de Infraestrutura e às
modificações propostas e aprovadas pelo-Setor durante a execução dos serviços.

13'6 Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura, ao
seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, ,e. qrulqr"rãnua p*u u,n"r.u,
caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as
normas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. og, da Lei
n" 8.666/93.

13 7 Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade ou quantidade dos serviços, poderáser feita pela empreiteira, podendo, entretanto, a Secretaria de Estado da Educação,determinar as modificações tecnicamente recomendáveis, aesoe que justificadas e
correspondentes a um dos itens abaixo:

I 3.7. I Aumento ou diminuição da quantidade de quarquer trabarho previsto no contrato;

13'7.2 Alteração dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer parte desses
trabalhos.

13.7.3 Suspensão da natureza de tais trabalhos;

l3'7'4 Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusão dos serviços
contratados.

(lorsclho dâ ( oordenâçâo R(Aionâl dc fdücaçio Crtàlto
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13.8 Qualquer alteração, modificação, acrescimos ou reduções que impliquem alteração do projeto
da obra, deverão ser justificados e autorizados, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia
da Secretaria de Estado da Educação.

13.9 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

13.10 A autorização para execução do serviço extracontratual será efetivada por meio de
anotações no Diririo de Obra.

13.11 Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da Secretaria de Estado da
Educação, nas mesmas condições contratuais, nos limites estabelecidos pelo § l' do art.
65. da Lei 8666193.

13.12 As alterações de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após
apresentação da proposta para realização das alterações, obedecendo aos seguintes
critérios:

13.12.1 Os serviços, cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDl, serão acertados
pelos seus valores históricos.

l3.l2.l.l Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data base correspondente à
data de apresentação da proposta por época de abertura da licitação.

13.13 Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão acertados com base em
nova proposta ficando o valor total limitado ao valor do custo orçado pela Secretaria de
Estado da Educação, para os mesmos serviços, calculado através da Tabela de Preços vigente
nesta época, adotando-se o BDI real obtido através do resultado da divisão entre o valor da
proposta segundo a qual a empresa sagrou-se vencedora do certame e o custo orçado pela
Secretaria de Estado da Educação, baseado na Tabela vigente na época de abertura da
licitação.

l3.l3.l Para efeito de reajustamento, a periodicidade terá como data base a data da assinatura do
Termo Aditivo.

14.l Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do
pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório. e da lei no 8.666193 e
legislação pertinente.

14.2 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste Edital de licitação
aquele que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos
licitatórios, falhas ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.

(bnsêlho dr Coordrnàfáo R(.Ílionrl dê Bducâçào (lttt|lio
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l4'3 Dos atos decorrentes da execução desta carta Convite cabem recursos nos círsos e formasdeterminados pelo art. 109 da Le i n g.666/93 e alterações posteriores.

l4'4 o recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimaçâo doato ou lavratura da ata, devendo ser dirigido ao conselho Escolar João u"tto ãã ôu,npor, po,meio.da. Comissão Especial de Licitação competente, e protocolado na Secretaria do ColégioEstadual João Netto de Campos.

14.5 Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-ro no prazo
de 02 (dois) dias úteis.

14.6 o recurso será dirigido a presidente do corsrlso DA cooRDENAçÂo Recrox,u oe
EDUcAÇÃo »e car.uÃo. por intermédio da comissão Especial oe riciiaçao, a àud poderá
reconsiderar sua decisão em até 02 (dois) dias úteis, contadàs do término dà prazo concediao
às demais licitantes para- oferecimento de possíveis impugnações, de que trata o item anterior,
ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado-

14.7 subindo o recurso, a presidente do coxselso ol cooRDENAÇÃo R,crox,u no EouclçÃo
DE cATALÃo proferirá a sua decisão no prazo de 02 (dois) dias úteis, .-oao. ao
recebimento do recurso, proveniente da coMISsÃo ESPECIAL óE rrcriÀúô-

14.8 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

l5.l o pagamento será efetuado por meio de cheque nominal, mediante a apresentação do
cronogrÍrma fisico-financeiro, constante deste edital, relatório parcial da execução da obra e
medição, realizada pela superintendência de Infraestrutura, para verificação e posterioÍ
deferimento e atesto' contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas por quem
de direito, ulna vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar João
Netto de Campos, para solução de seus débitoJ.

15.2 somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL. sE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscar, que
será preenchida com destaque do valor de retenção de rr% do valor da mão-de-obra parà a
Previdência Social. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50%
do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

15.3 o coNsELHo DA cooRDENAÇÀo RE.T.NAL DE EDUcAÇÃo oo clulÂo pagará à
contratad4 o valor dos serviços executados, de acordo com o cronogralna fisíco-financeiro ou
através de medição feita pelo Fiscal da Secretaria de Estado da Eduúção;

15.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;
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15.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Carantia por Tempo de Serviço (FGTS);

15.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza.

15.3.4 Cópia da matícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

15.3.5 cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do cEI da obra, devidamente
preenchida, sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida
quitação da mesma;

15.3.6 cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à previdência social.

15.3.7 Declaração ConÍíbil - Afirmando que a Empresa estrí em situação regular e que os serviços
referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

15.4 Na hipótese da contratada não cumprir o disposto nos itens 15.2.4, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 ou
for apurada alguma divergência nos documentos apresentados, o CoNsELHo DA
cooRDENAÇÀo REGToNAL DE EDUcAÇÃo DE cATÂLÀo reterá o percentual de l1% (onze
por cento) sobre o valor da mão-de-obra dos serviços constante da nota fiscal, de acordo com
o disposto no art.31 da Lei 8.212 de 24.07 .1991 alterada pela Lei no 9.71l, de 20.1I.1998.

15.5 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de
medição, devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 14.2.1 a 14.2.7 - deste Edital.

15.6 Para o pagamento da l" NorA FISCAL, a contratada deveri! além dos documentos
enumerados no item 14.2 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de
Responsabilidade Técnica (ART's) referentes aos serviços contratados.

I 6.1 O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: até

16.1.1 Por mútuo interesse e acordo das partes;

16.1.2 Unilateralmente pelo CoNSELHo DA CooRDENAÇÂo REctoNAL DE EDUCAÇÀo DE
ClulÂo. sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar
continuada indisponibilidade dos serviços;

I 6.1 .3 Unilateralmente pelo CoNSELHo DA CooRDENAÇÃo REGIoNÂL DE EDUCAÇÂo DE
CATALÃO. sem pagamento de qualquer indenização e independente de interpelação judicial
ou extrajudicial. se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

(lonsclho da {;fi,rdrnllçào Rcgi(loâl de Edrarçào (tâtelío
Ar..rosé illsrrelino. Í" Jl0. Ccúrr.(l. (iarallo - GO

,$*fl

Somos todos
GOtÁS

16 DÀ RESCISÂO DO CONTRÀTO / DA§ PENALIDADES

**



Secretaria
de Estado da

Educação

16. I .4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

16. I .5 cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

16.1.6 A lentidão do seu cumprimento, levando o coxsruuo DA cooRDENAÇÃo Rrclonll or
EDUCAÇÃo oo c,crll-Âo a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo
estipulado.

16.l .7 O atraso injustificado no início da obra.

16.1.8 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação ao coNsELHo DA
CoonooxlçÂo REctoNAL DE EDUcAÇÃo DE CATALÂo.

16.1.9 Pela subcontratação total ou parcial do objeto, salvo os casos especificados no subitem 5.2
deste edital, pela transferência total ou parcial do seu patrimônio, pela associação da
contratada com outrem, bem como a fusão ou incorporação ou cisão da empresa, quando
estas transformações alterarem o seu objeto social, tomando-o incompatível com a execução
do objeto deste contrato ou se não comprovarem a regularidade fiscal e econômico-
financeira que também deverão ser mantidas durante toda a execução do contrato.

I 6. I . l0 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

16'1.11 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no
Dirírio de Obra.

16.1.12 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

16.l.13 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que
prejudique a execução do contrato.

16.l.14Os casos de rescisão previstos nos itens 16.1.1 a 16.1.10 desta Cláusula acarretarão as
consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666193 e suas alterações, sem
prejuízo das sanções previstas neste contrato.

16.l.150 contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da
garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não teúa concorrido com culpa direta ou
indireta, nos seguintes casos:

16.l.l5.l Quando a Secretaria de Estado da Educação, suprimir os serviços além do limite de
25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

15.2 Quando o CoNsELHo DA CooRDENAÇÃo REcToNAL DE EDUcAÇÃo DE CATÂLÀo,
mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo lacultado à
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contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação.

16.1.15.3 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação.

16.1.15.4 A não liberaçâo, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para
execução de obra, serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes
de materiais naturais especificadas no pr6js16.

16.1.15.5 Razões de interesse público, de alta relevrância e amplo coúecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

16.1.15.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.

16.1.15.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a
conveniência do Coxsnluo oA CooRDENAÇÃo REctoNÀL DE EDUcAÇÃo DE CATALÃo.
mediante autorização expressa e fundamentada da Diretoria, tendo a contratada direito de
receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

16.2 Se a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas ou infiingir os
preceitos legais, ressalvados os cÍIsos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e
comprovado, responderá, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, às penalidades e
sanções pertinentes à matéria.

16.3 O atraso injustificado na execução dos serviços adjudicado sujeitará à adjudicatrá.ria, multa de
mora, no valor de 2% (dois por cento) do valor adjudicado. A multa será descontada dos
pagamentos ou da garantia, quando houver, ou ainda, se for o caso, cobrado judicialmente.
Caso persista o atraso na entrega ou execução do objeto adjudicado, poderá ser anulado o
contrato, e conseqüentemente a aplicação das penalidades previstas nos itens seguintes:

16.3.1 Advertência conforme o oaso.
16.3.2 Suspensão temporiíria do direito de participar em licitação e impedimento de contratâr com

a Secretaria de Estado da Educação no prazo não superior a 02 (dois) anos.

16.3.3 Em função da natureza e/ou gravidade da infração cometida, a licitante poderá, ainda, ser
declarada inidônea. Observado a competência nos termos do § 3o do arÍ. 87 da Lei 8666193,
facultada a defesa do interessado no resp!.ctivo processo.

16.3.4 Demais casos previstos no art. 79 daLeí 8666193 e alterações posteriores.
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I 7. I Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

17.1.1 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito
relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia
da proposta.

17.1.2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela
Secretaria da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do
contrato.

17.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engeúaria, Arquitetura e Agronomia - CREA-
GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei no

5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n'307 de 28 de fevereiro de 1986, do
CONFEA.

I 7.1 .4 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação peÍinente
e aprovação da Secretaria da Educação.

17.1 .5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que
cometer falta disciplinar ou cuja substituição teúa sido solicitada pela CONTRATANTE,
seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta.

l8.l Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a
proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço
proposto para cumprimento do contrato.

18.2 A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e

especiais deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira
aceitação e submissão às normas ora estabelecidas.

18.3 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado
total ou parcial. ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites
estabelecidos no art.65 da lei n" 8.666193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à
indenização ou reclamação. nos termos da Lei pertinente.

18.4 À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando
obrigada, perante o Conselho Escolar João Netto de Campos, pelo exato cumprimento das

obrigações decorrentes desta licitação.

(inrselho d:t Coordrnrçâo R(Yklnal dc Educuçào ( âlâlio
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18.5 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas às exigências legais;
recomendamos que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam
intermediadas pelo SINE/GO.

18.6 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666/93, de 2l de
juúo de 1993, e na omissão desta, pelas demais emendas Federais, Estaduais e Municipais e
pela Comissão de Licitação do Conselho Escolar João Netto de Campos.

18.7 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente com a Comissão de Licitação do Coxser,Ho
DA CooRDENAÇÂo REGToNAL DE EDUcAÇÃo DE CArALÃo, situada NA AVENIDA Ricardo
Paranhos n"634 bairro Pio Gomes telei.rne: (64) 3221-3142, devendo ser dirigidas por
escrito a Comissão.

18.8 E facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

18.9 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso
apresente no Envelope 0l (documentação), documento procuratório e identidade do
representante ou preposto, com recoúecimento de firma e autenticado Íespectivamente.

18.l0Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Carta Convite, que terá sua cópia
afixada no quadro próprio de avisos da Unidade Escolar, estando a Comissão Especial de
Licitação à disposição dos interessados no horário de funcionamento da unidade comercial.
em dias úteis.

18.11 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,
implica na tiicita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas
suficientes.

IS.12COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO CoNsELHo DA CooRDENAÇÃo REGIoNAL DE
Eouc.lçÃo on CATÀLÃo. em Catalão / Goiiís aos 03 dias do mês de maio de 2021.

Presi te Comissão
Myrian de Melo Corísio poiva
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Contratação de empresa de engenharia para REFORMA
t](] situado à

n Setor
Catalão- Goirís, telefone: (64), que entre si fazem e a
empresa
sob as condições abaixo:

O Colegio Estadual

de junho de 1993 e sua alterações
_12019 do Conselho Escolar

2. CLÁUSULA sEG

2.I. DA CONTRAT

por intermédio doCONSELHO ESCOLAR pessoa jurídica dedireito público interno, representado neste ato pela (o) presidente
, brasileiro, casado,residente e dom iciliado na Cidade de Catalão/Goiás. inscrito no RCsobono, e no CPF sob o no, doravantedenominado CONTRATANTE e a Empresa pessoa jurídica de direito privado,

nesse ato representada por poíador da CI N

.i

e CPF N. ----- com

Drocesso n-o

SE us atos constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em '.' flâ
nscrita no CNPJ/MF sob o no . Inscrição Estadual n. doravante denominada

apenas CONTRATADA. tem entre si usto e avençado, e celebram, de conform idade com a Lei g.666, de 21
posteriores, o Contrato no. t2019, conforme Edital Convite n."

mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

I - CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO () TO:

l.l Constitui objeto deste ajuste a Contratação de empresa de engenharia para reforma, conforme
Projetos, Memorial Descritivo, Orçamento, Cronograma Físico Financeiro, planilhas, de acordo com asquantidades e especificações técnicas constantes no Projeto Básico - Anexos, integrantes do Edital Convite
n" , tipo Menor Preço, regime de execução empreitada por preço global, e seus anexos.
assim como dos autos do Processo no que são paÍtes integrantes deste Contrato,
independentemente de transcrição.

Também, constituem objeto deste conarato a prestação de sewiços e fornecimento de outros
materiais quê potrentura não foram acima transcritos, mas que se encontram devidamente
especiÍicados no Projeto Básico - Anexo I do Edital do Convite.

l'2 - os quantitativos previstos nesta Cláusula poderão sofrer alteração, até o limite permitido pela
l_egislação específica vigente, de acordo com as necessidades e conveniências do
CONTRATANTE.

UNDA _ D OBRIGA órs:

2.1.1 - Compete à Unidade f,scolar, por intermédio do Conselho Escolar:
2.l.r.l - Acompanhar e fiscarizar a execução deste contrâto, comunicando possíveis
irregularidades ao setor competente;
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2.1.1.3 - Designar um servidor responsável pela fiscalização/execugão do contrato devendo ser
lotado na Unidade Escolar.

2.1.1,4 - Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus
trabalhos dentro das normas do contrato.

2.1.1.5 - A CONTRATANTE responde solidariamente com a CONTRÂTADA pelos
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 3l da Lei n.o
8.212, de 2410711991.

2.2.1.2 - A CONTRATADA se obriga executar as obras empregando exclusivamente
materiais de primeira qualidade, de acordo com as nonnas e condições pertinentes e
estabelecidas no Edital, e declarações expressas na propostâ, obedecendo, rigorosamente, aos
projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTf, e às modificações
propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 - Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais
admitidas na execução do presente instrumento;

2,2,1.4 - Responder pelos danos de qualquer natureza, que venha a sofrer o patrimônio da
CONTRATANTf,, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de
quem em seu nome agir.

2.2.1.5 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE.

a) No caso de anuência com a s"bcontratação, a empresa subcontratada estará sujeita as
mesmas exigências para habilitação da empresa contratadas previstas no aÍt. 27 e
seguintes e as do inciso Xlll, do art. 5 5, todos da Lei Federal n'. 8.666193.

2.2,1.6 - Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação
por parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do
serviço público;

( oísclho dâ ( oordcnrçio Rcgionâl d( l:dur!§Ào Càttlào
A\. Josó llrrreliíí,. n" Jl{1. (;entro. {-:lt{lâo - (;o

2.1.1.6 - A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pâgâmentos que efetuar,
os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas
retidas nos prazos legais.

2.1.1.7 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor e época estabelecidos na Cláusula Terceira.

2.2 - DA CONTRATADA:

2.2.1- Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2,1.1 - Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito
desempenho do objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior,
podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender sâtisfatoriamentei

2.1,1.2 - Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais empregados.
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2.2.1.7- Apresentâr na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de
débito.relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.2r2 ie 24.07.9r; (cND e FGTS) e
cópia da proposta.

2.2.1.8-. A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e
aceito pela CONTRATANTE, no rocar da obra ou serviço, para representá-ro na exÃcução do
contrato.

22.1.9- Regularizar perante o conselho Regionar de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
9lEl-Go e outros órgãos, o contrato decorrente da preúnte licitaçaó, conforme d"etermina a
Lei n". 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n'. 307 de 2g de fevereiro de 19g6, do
CONT'EA.

2.2,1,1u Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legisração
pertinente e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.11 ' A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

2-,2.1.12 - No caso das obrigações serem cumpridas por Filial a mesma deverá apresentar os
documentos que comprovem a sua regularidade fiscal e, ainda, deverá mantê-la áurante toda
execução do contrato.

2.2.1.13 - No caso de anuência com a subcontratação, a empresa subcontratada

a) estará sujeita as mesmas exigências para habilitação da empresa contrâtada previstas no
art.27 e seguintes e as do inciso Xlll, do artigo 55, todos da Lei g.666/93;

b) No caso de anuência com a subcontratação, deverá ser apresentada toda documentação
relativa a regularidade jurídica e fiscal da empresa subcontratada.

2.2.1,14 - Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição
imediata dos profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir qu! o
empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta;

2.2,1,15 - A ação de fiscalizaçâo da CONTRATANTE não exonera a CONTRÂTADA de suas
responsabi lidades contrâtuais.

2.2.1.16 - Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n. do
Convite, Contrato e do Convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não
serem atestadas.

2,2.1.17 - Não transferir suas obrigações para outrem, sem prévio consentimento da
CONTRATANTf,. sendo que a CONTRATANTf, não fica obrigada a aceitar tal
transferência.

2.2.1.18 - A CONTRÀTADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão
da Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das
mesmas nos setores competentes da SEE, independente de notificação.
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2.3 - Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como a
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serào
considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 - Caberá à CONTRÂTANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem como a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fomecer, à
CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.5 - A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.6 - Poderâ a CONTRÂTANTE, ao seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer para
qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para â mesma caso essa tenha sido executada com imperícia
técnica comprovad4 ou em desacordo com as noÍÍnas, especificações ou com as determinações da
fiscalização, nos termos do art. 69, daLei n' 8.666193.

2.7 - Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade ou quantidade dos serviços, poderá ser feita
pela CONTRATADA, podendo, entretanto, a CONTRATANTE determinar as modificaçõàs tecnicamente
recomendáveis, desde quejustificadas e correspondentes a um dos itens abaixo:

2.7.1 - Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no contrato;

2.7.2 - Alteragão dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer parte desses
trabalhos;

2.7.3 - Suspensão da natureza de tais trabalhos;

2,7.4 - Execuçdo de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusão dos
serviços contratados;

2.8 - Qualquer alteração, a modificagão, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto, deverão
ser justificados e autorizados, sempre por escrito, pela CONTRATAITITf,.

2.9 - os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da GONTRÂTANTE, nas mesmas
condições contrâtuais, nos limites estabelecidos pelos & lo do art. 65, da Lei 8.666193.

2.10 - As alterações de serviços serão efetivadâs através do competente Termo Aditivo após apresentação da
proposta para realização das alterações, obedecendo aos seguintes critérios:

2.10.1 - Os serviços, cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDI, serão
acertados pelos seus valores hisrúricos.

2,10,2 - A periodicidade mínima de reajuste ou revisão de valores das parcelas do cronograma
fisico-financeiro sení de 0l (um) ano contado da emissão da Ordem de Serviço

2.ll - Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serâo acertados com base em novâ
proposta ficando seu valor global limitado ao valor do custo orçado pela CONTRATANTE para os mesmos
serviços, calculado atrâvés da Tabela de Preços vigente nesta época, adotando-se o BDI real obtido através
do resultado da divisão entre o valor da proposta segundo a qual a CONTRATADA sagrou-se vencedora do

Conselho dr (loordeniçâo Rcgionâl d( fducâçto Càtâlào
.lr. José Nercalino, n'Jl0, ( enrro. (i{tnllo - (;o

3

illt

*

Somos tod05
GO!ÁS



Secretaria
de Estado da

Educação

certame e o custo orçado pela cONTRATANTE, baseado na Tabela vigente na época de abertura da
licitação.

3 - CLAT]STILA TERCEIRA _ DO PR,ECO E CONDICÕES DE PAGAMENTO f,

2.12 - F, expressamente vedada a subcontratação total dos serviçoVobras desta licitação, sendo que poderá
ser subcontratado parcialmente por parte da CONTRATADA, observada as condições deste Edital e seus
anexos' mediante prévia anuência e autorização formal a critério dâ contratânte, qué não se obriga a aceitar
tal subcontratação.

2.13- - Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedú que empregado iue cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, 

'sejã 
.uniido o, retorne a

atividade nos imóveis desta.

2.14 - 
^ 

CONTRATADA deverá submeter-se às normas contidas no artigo 69 da Lei 8.66ó193 e na Lei
8.078/ r 990.

REAJUSTAMENTO:

3.I - DO PAGAMIINTO:

3.1.1 - Os serviços custarão à CONTRATANTE R$

serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a partir da
apresentação das faturas correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para
a solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE.

3.1.2 - No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido podeú ser atualizado utilizando-se
índices econômicos oficiais, de acordo com as norÍnas legais e de mercado INPC (Índice Nacional
de Preço ao Consumidor) da Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e na
falta deste, será aplicado o IGPM (Índice Nacional de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio
vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo Govemo Federal que regula a
variação de valor dos serviços, no período.

3.1.3 - O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.4 - O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições
mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.4.1 - Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.4.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.4.3 - Certidão de Regularidade de Débitos em relação a 'fributos Municipais, expedida
pela Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza.

3.1.4.4 - Cópia da matrícula - Cf,I - Cadastro Específico lndividual - da obrajunto ao INSS;

3.1.4.5 - Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra,
devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento;
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3.1.4.6 - Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os
serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.1,7- Ctipia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

3.2- Na hipótese da CONTRATADA não cumprir o disposto no item 3.1.4.4,3.1.4.5,3.1.4.ó e 3.1.4.7
ou for apurada alguma divergência nos documentos apresentados, a CONTRÀTANTf, reterá o
percentual de llYo (onze por cento) sobre o valor dos serviços constante da nota fiscal, de acordo com o
art. 3 I da Lei n" 9.71 I . de 20. I I .98.

3.3- Pela execução dos serviços, o CONTRATAITITE pagará à CONTRATADA o valor conforme
cronograma fisico financeiro e medição feita pela Rede Física, mediante a apÍesentação de Nota
FiscaUFatura, devidamenle âtêstada, contendo o número do Convite, do contrato, a descrição dos
serviços prestados com seus respectivos valores com destaque do valor da mão de obra e valor do
material e o VALOR TOTAL.

3.5. DO R-f,AJU AMENTO:

3.5.1- A periodicidade mínima de reâjuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma
fisico-financeiro da proposta será de 01 (um) ano, contado a partir da data base correspondente à
data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação, podendo este
período ser modificado por ato do Govemo Federal.

3.5.2- Após o prazo previsto no item 3.5.1 as parcelas remânescentes serão reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte formula;

M=V( I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentei.
I - Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data
limite para apresentâção da proposta por ocasião da abertura da licitação.
Io - lndice referente ao mês da data limite para apresentação da proposta por ocâsião
da abertura da licitação.

Coosclho d, (i)oídcllaçâo Rqlk,Írl d( [ductção (]âtâlÀo
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3.4 - Para o pagamento da l" medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no
item 3.1.4 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Tecnica (ARTs)
referentes aos serviços contratados.

3.5.3 - No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá
apresentar os documentos que comprovem a sua regularidade fiscal.

a - clziusulA oumrl - no

4.1 - A presente licitaçâo correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:
/ Dotação Compactada: 2011.2202.292
/ Classificação Funcional: l2 368 l0l9 3.019
/ Natureza: 3.3.90.39.40
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5.4.1 - o presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a
necessidade da contratante, a Lei Federal n" t.666/93 e a legislação pertinente.

6 - ct.Â USULA SEXTA FISCALIZACA():-DA

6.1 - A fiscalização de todas as fases dos
SU PERINTEN DENCIA DE INFRAESTRUTURA

serviços será feita por Engenheiro designado pela

ó.4 - Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a
CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 - Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como
formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.4.2 A partft do inicio da obra, os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diário de Obra
deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais
ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas
diariamente

6.2 ' Caberá à contratadâ o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO Df, OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que! a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar, diariarnente, cópia do Diário de Obra ao
Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 - As observações, dúvidas e questionâmentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e.
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro
RT.
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5.1 - O presente Contrato terá vigência de 200 (duzentos) dias contados da emissão da Ordem de Serviço
pela Superintendência de lnfraestrutura, estando sua eficácia condicionada à efetiva publicação na imprenia
oficial.

5.2 - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualifi cação exigidas na Iicitação.

5,3. PRAZO:

5.3.1 - O prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela portaria
e Cronograma Físico-Financeiro.

5..I . PRORROGACÃO:
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6.5 - Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de 3bra":

ó.5.I- PELA CONTRATADA:

6.5.1 .l - As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1 .2 - As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 - As consultas à fiscalizaçâo:

6.5.1 .4 - A descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro;

6.5.1.5 - A movimentâção ocorrida no quadro de pessoal;

6.5.1.6 - O resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares;

6.5.1 .7 - As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.8 - Os acidentes ocorrldos no decrlso dos trabalhos;

6.5.1 .9 - As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.10 - A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5. I .l I - Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.1.12 - Todas as anotações serão feitas pelo responúvel técnico e/ou pela fiscalização;

6.5. l.l3 - A cópia do Dirírio de Obra fará pârte integrante da Prestação de Contas

6,5.2 - Pf,LA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2,1 - Atestâdo da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e ó.5.1.2
anleriores;

6.5.2.2 - Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vistâ âs
especifi cações, prazo e cronograma;

6.5.2,3 - Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de
Ocomências:

6.5.2,4 - Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATAI)A. com
correspondência simultânea para a autoridade superior;

ó,5.2.5 - Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da CONTRATADA;

6.5.2.6 - Determinagão de providências para o cumprimento das especificações;

-,Ê
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6-5-2'7 ' outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de
fiscalização.

6.6 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da
sua perfeita execução, da seguinte forma:

6.6.1 Provisoriamente. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado. assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias da comunicação escrita
da contratada:

6.6.2 Definitivamente, por um membro da Comissão Especial de Licitação, pelo presidente
do conselho Escolar e um Engenheiro da Superintendência de Infraestrutura designado pela
autoridade competente, mediante termo circunstânciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n." 8.666193.

6.7 A CONTRATADA não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela
FISCALIZAÇÃO, salvo aqueles que se caracterizem, notadâmente, ôomo de emergêricia e necessários ao
andamento ou segurança do serviço.

ó.8 Na existência de serviços não descritos na Planilha Orçamentária e/ou Memorial Descritivo, a
CONTRATADA somente poderá executá-los após aprovaçào da FISCALIZAÇÀO. A omissão de qualquer
procedimento técnico ou norma não exime a CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores
técnicas preconizadas para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos
resultados, bem, como todas as nonnas da tabela vigentes, e demais pertinentes.

7 - CLÁUSULA SETIMA _ DA ExECUÇÃO:

7.1 - Para a execução do contrâto, o recebimento do scu objeto e a fiscalização será conÍiado a
Superintendência de Infraestrutura da SEDUC:

7.2 - Os serviços que não estão mencionados na planilha serão autorizados somente se forem imprescindíveis
do ponto de vista técnico de engenharia;

7.3 - A empresa só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC;

7.4 - Trocas ou compensaçôes de serviços só poderão ser executadas mediante prévia e formal
autorização pelos técnicos do setor competente. Qualquer emprêsa que efetuar troca sêm a devida
autorizâção assumirá para si as penalidades impostas pela íiscalizaçâo da Secretaria de Estado de
Educação;

7.5 - No ato de pagamento da primeira parcela a empresa deverá apresentar ART de execução autenticada
em duas vias (uma via ficará anexada à prestação de contas e outra a escola devolverá à Secretaria de Estado
de Educação, Cultura e Esporte.

7.6 - Informamos, também, que no início da obra deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de
Abertura.

7,7 - A empresa Adjudicatária, deverá ter proÍissional habilitado junto ao CREA com registro,
conforme previsto ê identiÍicado na licitaçâo para proceder em qualquer obra ou serviço visita técnica
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com comprovação em anotâçâo registrâdâ no "Diário de Obra" com anuência do Diretor da Unidade
Escolar e/ou técnico indicado pela Secretaria de Estado da f,ducação, obedecendo ao cronograma de
execuçâo, conforme relacionado:

- para 07 dias: o mínimo de uma visita técnica;
- para l5 dias: o mínimo de duas visitas técnica;
- para 30 dias: o mínimo de quatro visitas técnica;
- para 45 dias: o mínimo de seis visitas técnica;
- para 60 dias: o mínimo de oito visitas técnica;
- para 90 dias o mínimo de doze visitas técnica.
- para 120 dias: o mínimo de dezesseis visitas técnica.

7.8 - O cumprimento dessas exigências é de responsabilidade de toda e qualquer empresa contratada pela
Secretaria de Estado de Educação.

7.8.1 - A cópia do "Diário de obra" que coÍnprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à
emprem em epígrafê, fará parte integrante da prestação de Contas sob a
pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso este não esteja em
harmonia com o curso da obra.

7'9 - Após o início da obra o Dirírio não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

7.10 - Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste Edital, em conformidade com a
especificação, a SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA da Secretaria de Estado da Educação
estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.11 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da Sf,DUC.

7.12 - Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e previdenciárias, referentes aos trabalhos que executâram a obra, bem como as fiscais e
parafiscais.

7.13 - A CONTRATADA é responsável pelo segr.c de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
Seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

Conselho dâ (loordcuçtro Rcgionâl dc Educâçào Câtrlío
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7.14 - Os serviços, deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da Ordem de Serviço.

S. CLÀUSITIA OITAVA-DA
8.1 - Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da coNTRÂTANTf, que serão
considerados como parte integrante do presente contrato.

8.2 - Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da
obra, sem qualquer ônus para a CONTRATAIITf, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as
determinações da fiscalização, nos lermos do aíigo 69, da Lei n 8.666, de 21106193.

8.3 - Caberá à CONTRATANTE, por meio do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem
como a coordenação' supenisão e Íiscalização Jos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda,
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f"ll"ffl 
à ..NTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços

8'4 - A contratada deverá' inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obrâ, com dimensõ€s,dizeres e símbotos a serem determinados p"l" CoNiiAiiN-i;.
8'5 - A CONTRATADA se obriga a.executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeiraqualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de'enienharia qr" Ihe fo."m foriecidos pelacoNTRÂTANTE e às modificações propostas e up.oruau, p"rr'coxrúr,lxrr au.unt" í 

"*ecução 
dos

E'6 - Nenhuma alteração ou modificação de form4 qualidade ou quantidade dos serviços, poderá ser feitapela CoNTRATADA. podendo. enlretanto. â colvr'úiANTE ieterminar u. ,od ifi:;;d; iecn icamenrerecomendáveis, desde quejustificadas e correspondentes â um dos itens abaixo:

8'6'l - Aumento ou diminuição da quantidâde de quarquer trabarho previsto no contratol

E'6'2 - Alteração dos níveis, arinhamentos de posição e dimensôes de quarquer parte dessestrabalhos.

8.6.3 - Suspensão da natureza de tais trabalhos;

8'6'4 - Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispenúvel à conclusão dos serviçoscontratados.

8.7 - Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impriquem arterâção do projeto da obra,deverão ser justificados e autorizados, sempre por escrito, peta C«fXTUTANTE.

8.8 - Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a rir.npeza do canteiro da obra.

8.9 -. os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da coNTRATAIrrrE, nas mesmascondiçôes contratuais' nos limites estaberecidos peio s l"doart. 65, da Lei g666193.

8'10 - As alterações de serviços serão efetivadas atÍavés do competente Termo Aditivo após apresentação daproposta para realização das arterações, obedecendo aos seguintes critérios:

8'10'1. - os serviços, cujos preços constarem da proposta iniciar, incrusive o BDI, serão
acertados pelos seus valores históricos.

8'10'2 - Para efeito de reâjustamento, a periodicidade obedecerá à data base correspondente àdata de apresentação da proposta por épocà de abertura da licitação.

8'll - os serviços, cujos preços nâo constarem da proposta primitiva, serão acertados com base em novaproposta ficando o seu_ valor global limitado ao valoi.lo custo orçado pela CONTRATANiE para osmesmos serviços, calculado através da Tabela de Preços vigente nesta época, adotando-s€ o BDI real obtidoatravés do resultado da divisão entre.o varor dá-propost; segundo a quar a coNTR {TAúA sagrou_sevencedora do certame e o cusro orçado pera coxrrürarvif,, baseado n" Tub.r; "i;;;nu epo"u a.abertura da licitação.
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8.11,1 - Para efeito de reajustamento, a periodicidade terá como data base a data da assinatura do
Termo Aditivo.

09-CLÁUSULA NONA

9.1 - Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, ficârá a contratada sujeita às sanções
previstâs no art. 86 e seguintes da Lei n. ' 8.666193 alterada pela Lei n.' 9.648/98.- O licitante que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certâme, ensejar o Íetârdamento da execução do seu objeto ou
executar de forma ineficaz, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportâr-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratâr com a Administração e será descredenciado do CADFO& pelo prazo de até 02 (dois)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no
contrâlo e das demais cominações legais.

9.2 - Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação; pela recusa de assinar o contrato no prazo
máximo de 03 (rês) dias, contados da data da convocação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, no p€rcentual de l% (um por cento),
calculada sobre o valor total adjudicado, por dia de inadimplência, até o limite de l0 (dez) dias, quando,
então, incidirá em outras cominações legais.

93 - Pela inexecução total ou parcial dos serviços objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à multa compensatória" no percentual de l0% (dez por
cento), calculada sobre o valor total da contrâtação, respeitados os direitos do contraditório e de ampla
defesa.

9.4 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pelo Conselho Escolar
9.5 - Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou
de creditos existentes ao Conselho Escolar em relação à Contratad4 na forma da lei, respeitados os
princípios da ampla defesa e do contraditório.

9.6 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivâdamente e por conveniência
administrativa, mediante âto da Secretaria da Educação, devidamente justificado.

9.7 - Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
n'8.666193.

9.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registrada no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar, a
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

9.9 - As sanções previstas nos incisos I, lll e lV do art. 87 da Lei no 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Íâ
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l1.l - O presente contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, através de
extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha o direito a qualquer indenização quando:

9.10 - A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n'8.666/93 é de competência exclusiva da
Secretaria de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua apliiação.

9.ll - Em qualquer hipotese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora
contraditório e a ampla defesa

10- CLÁUSULADÚCTMA

10.1- Poderá ser aumentado o quantitativo inicialmente previsto no referido contrato, nos limites permitido no
art. 65 da lei 8.666/93.

I I - CLÁUSULA DÉCIMA PRIME IRA. DA RESCISÃO

interpelação

I l.l.l - Não cumprir quaiquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

I l l.2 - Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

11.1.3 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

ll.l.4 - O atraso injustificado no início da obra.

I1.1.5 - A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE.

ll.t.6 - A subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da CONTRATADA
com outrem, a transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, nào
admitidas neste Edital; salvo por anuência e autorização formal da contratante.

11.1.6.1 - No caso de anuência com a subcontratação, a empresa subcontratada estará sujeita as
mesmas exigências para habilitação da empresa contratada previstas no art.27 e seguintes e as do inciso
XIII, do art. 55, todos da Lei Federal n." 8.666/93.

I1.1.7 - O desatendimento às deternrinações regulares dos Engenheiros Fiscais

11.1.8 - O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no
Diário de Obra.

ll.l.9 - A decretação de falência da CONTRATADA, ou dissolução da Sociedade

I l.l.l0 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do contrato.

ll.l.lf - Os casos de rescisão previstos nos itens 11.1.1 a ll.l.6 desta Cláusula acarretarão as
consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal 8.666i93 e suas alterações, sem prejuízo das
sanções previstas neste contrato.
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ll.2 - O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA a devolução da garantia,
se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regulârmente comprovados que houver sofrido, desde que
não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

11.2.1 - Quando a CONTRATAÀITE suprimir os serviços além do limite de 257"
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

11,2.2 - Quando a CONTRATANTE, mediante ordem escrita, suspender a execução do
contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra ou ainda por
repetidas susp€nsões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à
CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até que seja normalizada a situação.

I1.2.3 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado
ao contrâtado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situaçâo.

11.2.4 - A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para
execução de obra, serviço ou fomecimento, nos pravos contratuais, bem como das
fontes de materiais naturais especificadas no projeto.

11.2.5-Razões de interesse público de alta relevância e amplos conhecimentos,
justificados e determinados pela mrixima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo â que se
refere o contrato.

11.2.6-A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrâto.

113 - O presente contrato poderá aind4 ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a
conveniência da CONTRATANTf,, mediante autorazação expressa e fundamentada da
Superintendência de Infraestrutura, tendo a CONTRATADA direito de receber o valor
dos serviços executâdos, constante de medição rescisória.

12. CLÁUSULA DÉCIMA Sf,GUNDA _ DAS SANÇÕES:

l2.l- O recebimento dos serviços será feito pelâ CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação
da sua perfeita execução, da seguinte forma:

12.1.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
contratadai

?
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12'l'2- Definitivamente, por um_ membro da comissão Especiar de Licitação, pelo presidente doConselho Escolar e por um Engenheiro da Superintend'ência de tnfraestrutura desienJo-Dela
autoridade comperente, mediante termo circunstanciado, assinado p"i;t;;;;, ;;Já'ã..r".I'a"
prazo de observaçào. ou vistoria que comprove a arlequaçào do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei n." t.eeeOl.

13 - CLÁU SULA DÉCI MA TERCf,IRA - DOS TRIB UTOS

13.1 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato

13.2 _ A CONTRATANTf,
previdenciários resultantes da exec

responde solidariamente com a CONTRATADA pelos enczrÍgos
ução do conrrato. nos termos do ârt. 3 I daLei n 9.212, de 24107ltggl .

l3'3- A.CONTRATANTE, quando fonte ret€ntora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos aque esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das pãrcelas retiàas no, p.ã.ã, t"guir.

14'l- O contrato deveú ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n" 5.194, de 14/12/66
e resof ução 307 , de 28/02186, do CONFf,A.

I4 - CLÁUSULA Df,CIMA OUARTA_DORE GISTRO

USULA Df,CI OUINTA _ f XEC TJC AO DOS SERVICOSl5-c

15'l - A CONTRATADA deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas a Obra, com
dimensões. dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de ertuaà aa rar"ufaà. 

-- -

l5'2 - A CONTRATADA se obriga a executar a obra empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenhaiia que lhe forem ro-""iào, p"lu Secretaria
de Estado de Educação, às modificações p.opo.tu. 

" 
uprouàdas durante a execução dos serviços.

l5'3 A obra deverá receber visita d_o engenheiro responsável diariamente, devendo também ter encarregado
que possa atender às exigências de fiscalização.

15.4 - A CONTRATADA deverá_ instalar 0l praca de inauguração em aço escovado 42x60 cm, após o
término dos serviços executados na Unidade Escolar.

15.5. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.5.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART), com seu devido
recolhimento perante o conserho Regional de Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás
(CREA-GO), sendo que uma via seú anexada à Presàção de Contas e a outra õrá encaminhada à
Gerência de Fiscalização da Superintendência de Infraestrutura;

15.5.2 Diário de Obras;

15.5.3 Cópia de matrícula no Cadasrro Específico do INSS (CEI);

15.6. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

s/
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15.6.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será
vinculada ao CNPJ da CONTRATADA:

16,l A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como dos materiais
utilizados na obra, pelo período de 05 (cinco) ânos, a partir do recebimento definitivo da obra pela
Superintendência de lnfraestrutura.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DA PUBLICACÃO

17.1- O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro de 20 (vinte) dias.
a contar da data da sua assinatura, correndo âs despesas por conta do CONTRATANTE.

18- CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DA LICITACÃO

l8.l - Este contrato foi objeto de licitaçâo, de acordo com o § 3o do a*.22 da Lei n' 8.666/93, conforme
Edital n." 001/2018 do Processo n" 2017.0000.603.7337.

19- CLAUSULA DECIMA NONA _ DO FORO

l9.l - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da
Comarca de Catalão - do f,stado de Goiás, excluindo qualquer outro.

E, por estar€m justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias de
igual teor, na presença de (02) duâs testemunhas.

Conselho Escolar
de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUN HAS:

NomeNome:

(lonstlho dâ (loordroaçâo Regionâl dc tduclçào (lâtalão
.{r..hsé lUercelino. n" 310, (lcítro. (lttrlào GO
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15.6.2 Resumo da folha de pagamento mensal dos funcionários da obra;

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -Rf,SPONSABILIDADE CIVIL

19.2 ... Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal no 8.666193 e
alterações, Lei n'9.784199, e, subsidiariamente a Lei Federal n" 8.078/90.

em Catalão, aos dias do mês
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RG n. o:

CPF n. o:
RC n. ':
CPF n. o:

CoÍsrllto d{ (lo0rdcÍâçâo
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:
Carta Convite n.' 0022020
À Comissão Especial de Licitaçilo do Conselho Escolar

Prezados Senhores.

_(nome da empresa) , CNPJ/MF n." , sediada (endereço completo) , tendo examinado o Edital, vem
apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para

este edital, será, obrigatoriamente, o Responsáyel Técnico que acompanhará a execução da obra dispensando

conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições preyista nesta licitâção a quantidade de visitas técnicas

proporcionalmente distribuidas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execuçâo dos serviços, conforme declaração de

vistoria assinado pelo mesmo tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a pÍestação

de serviços, frente ao disposto na Resolução n'071 do INSS;

d) Que até a pÍesente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, assim

como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo

na condição de aprendiz, a paÍir de l4 (quatorze) anos;

f) Que estií de acordo e acata todas as condições preyistas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeição

do Edital, conforme Anexo Iv.

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, obseryadas as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Caímbo, nome e assinatuÍa do Responsável Legal da Empresa. com poderes pam tal iÍvestidura

(l,nselho dâ Coorderaçào Ragioníl d( [-dntaçâo ('âlâlâo
A\. Jos{ l\lârcelioo, n' Jl0, (ieotro, (iâlâlÃo - G()
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A _(nome da empresa)_ esta de acordo com
[:s( ol..\Ít. , . DECLAp-\ que

o Edital n" 00112020 do CoNsgr.ncr

0l- Aceita.as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem
como de sujeição às condições fixadas pelo Conselho Escolar

02 - Está c.iente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações
constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fomecerá quui.quo iniã..uç0", 

"documentações complementares soricitadai pelâ comissão Eipeciar de Liciàção;

03 - Tem o coúecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as inÍbrmações
fomecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do'prazo frevisto no
Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Secretaria
de Estado de Educação, às quais alocará todos os equipamentos, pessoar técnico especiarizado e
materiais necessários, e que tomará todas as medidâs para assegurar um controle adequado da
qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambientel sobre os usuários e moradores
vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos
levantamentos e ensaios tecnológicos. para a avaliação da qualidade dos serviços ex"cutados e-
suas diversas fases;

06 
.- 

Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados
no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de
equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados poi soiicitaçâo do
flonselho Flscolar sem ônus de mobilização p*u 

".iu, 
ainda que não

previsto, em prazo 
"úputir"korn u *".rridade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o
cronogÍama fisíco-financeiro a partir da data do recebimento da ordem de §erviços; 

^

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua
contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transagões comerciás.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Lcgal da Flmpresii. com poderes para tal investidura

r§( oosrlho da Coírrdenltçâo Regioo.l d( Educlrçâo Câtnliio
Av..rosé l\.Irrcclino. n'J10. (ieDtro. Catâlão - GO
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CARTA APRESENTAÇÃo DA PRoPoSTA

Data:§ffi
LrcrrAÇÃoN" /
À coMtssÀo DE LtctrAÇÃo Do coNsELHo EscoLAR

Prezados Seúores,

_(nome da empresa)_, CNPJ,MF n." , s€diada _(endereço completo)_, tendo examinado o Edital, vem
apresentar a nossa PropoÍa Comercial para execução na íntegla dos serviços motivo do objeto da presente licitaçâo cabendo
esclarecer que;

Estamos cotando os serviços discriminados. conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta. cujo preço

=
No preço proposto estilo inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obr4 transportes, encargos

sociais, ferramentas, s€guro, todos os t ibutos incidentes e demais encargos, enfim, todos os cusúos diretos e indiretos necessários
para execução completa dos serviços discriminados neste edital e sçus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentári4 quantitativos,
memorial descritivo, projetos e demais orientaçôes constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de
de sua apresentação, ou seja de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais c mâo-de-obra de l" qualidade, e ainda que a variação de quantidades será
de nossa inteira responsabilidade e qu€ a garantia dos seÍviços sení de 5 (cinco) anos.

Declaraçào do prazo de entrega dos serviços d€ acordo com o memorial descritivo e cronograma ffsico-financeiro constante
deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta sâo fixos e irreajustáveis.

Localidade- aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura-

Cana Convite no /2019 Data Abertura: / / Hora:
l.ocal Processo no:

Nome da Empresa Razão Social:
Endereço da Empresa: CNPJ n"
'felefone Fax
Nome do Responsável Legal CPF
RG E Flnd.Residencial:
Telefone Fax Cel
c-mail:

Collsrlho dll Coordcn:rçio Rqlionàl dc tdücâção Câtàlão
Av. José lllârcclino. n" 310. (ientro, (l{tâalo (;O

50

Sornos todos
GOtÁS

22 AI{OXOV-CARTATROPOSTÀ

dias consecutivos, a contar da data



Secretaria
de Estado da

Educação
cov.Àio ôo r.r^oô

Data:
Carta Convite n." 002/2020
A Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar

A empresa,

sediada à .......na cidade de

........, CNPJ/MF sob o no

.......,,.. por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr(a) portador(a) da Carteira de Identidade n..

e do CPF n.' DECLARA para os devidos fins, que

realizou vistoria no local de execução dos serviços e obras, realizando um exame detalhado,

verificando todas as dificuldades dos serviços, análise do soro, captação de água, ruz e força,

acessos, transportes, tendo pleno coúecimento de todas as informações, das condições locais e

dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que aceita como

válida a situação em que se encontra para a realização dos serviços a que se refere a carta convite

ll'

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produzam os efeitos de direito.

Localidade, aos _ dias do mês de

Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal da Empresa

('o,r\clho d{ (lrrídrnâciro Regi{rn,il d( Íjdllcâçào Catâho
.\r..rt)3é llât.ttlino, n, Jt(t. ( r Í.(l. (.àralâo - (;()
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de 2019.
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DECLanlçÃo

A empresa, CNPJ/MF sob o no

sediada à .......na cidade de .................... por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr(a)

Identidade n.o

portador(a) da Carteira de

DECLARA, para fins do

disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.o 8.666, de 21 dejunho de 1993, acrescido pela Lei n..

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezesseis anos em trabalho

notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de

aprendiz.

Ressalva: emprega menor, a partir de dezesseis anos, na condição de aprendiz ( )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produzam os efeitos de direito.

(Cidade),........... de

ASSINATURA - NOME E N' DA IDENTIDADE DO DECLARANTE

e do CPF n.'

de -------.

(lonselho dn CoordenâçÀo Rcgionsl dc Edu(açtro ('âtâlio
Àv..r{Fé lrârcclino. n" 310. (;entr{}. (iâtâl;lo - (;()

\U . 
'5'
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Secretaria
de Estado da

Educação

DECLARAÇÁO DE FATO IMPEDITIVO

CNPJ/CIC n.'

sediada

as penas da lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para a sua habilitação no

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Nome e n. o de ldentidade do Declarante.

.\v. .losé trlÂrcelino. '3t0. ( cntro. ( âtxlà(t - (;()
( oÍrrlho do ( ooÍdcnàção Rtgi(rnrl de Í:drtàçÀo ( itâl,lo

Somos tod05

GOrÁS

ANEXO VIII - Inexistência de Fato I

declara, sob

'N



Secretaria
de Estado da

Educação

COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

RECIBO DO CONVITE N' OO2/2020

Conselho Escolar

O&lETOr Contratação de Empresa de Engenharia para Reforma no Colégio
Estadual conforme projetos, memorial descritivo e orçamento em

anexo, no município de

Bairro

estab€lecidoà__,__,n,
- Catalão-Goiás, proveniente da Fonte 100- TE, d€ acordo com a§

especificações constantes no Anexo I projeto Básico do Edital

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Cidade: Estado:

Telefone:

Fax: celular: e-mail:

Pessoa para contato:

Nome e assinâtur! da Empresa

Caímbo CNPJ

( onsclho da ( oordebâçIo Rcgional dc l:dü.:tçio Câtrlto
Áv..rosé lt!rcdioo. 'Jl{1, (:eotrí}. Clrtalto - (;()

54
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ECÂ E H 6',XHA'IA

PLANILHA oRçAMENTÁRn
MAIOR ÊMIÜO - ME )OAÍUTÚZTDO

n4e!Í *x Eerârarô
eelgc.*gçro
c(ÉsrçãEa.RÔxe

SERVÇOS PREL"NARES

11 021301
PLÀCA OE OBRÂ PLOTÁDA EM CHÂPA METALICA 26 , AFIXÂOA ÊM
CAVÂfETES DE MÀDEIRA OE LEI MGOTÁS 6XI2CM) PAOFúO

12 DEMOLICAO MANUÁ! COAERTIJRA ÍELHA CERÀMICA C/ ÍRANSP,

2

aco cA - 60 - 5,0 MM - (oBRAS Ct\,1S)

22 aco ca,so a - ô,0 MM (5/16.) - (oBRÁ§ cMs) Kg

23
pREpÁRo coM aEToNEtRA E TRAr{SPoRÍÉMANUAL DE coNcREro

A\,'ENrÂlA DE TIJOLO COMUM 12 VEZ - ARG. 11Ct : 2CH : 8ÀRML)

26
MoTDURA TIPo .U, INIERT]Do EM ,affiu ,.' -E
ESPESSURÁ IIPO PINGADEIRÁ EM MURO/PLAN&qNDA í A PARÍE
VERTICÁI DESCE 2 sCMI

2.7 LETREIRO MÉOIOAGRÁtlOEPORTÊEM PAREDE FEITO A PINCÊL

2.A PINTURA LÂTEX rcfuLlcO 2 OEMAOS

261306 PINTURA PVA LATEX 1 DEMÂO SÊM SELÀDOR

31 IMPI.ANTAÇÁO OE REDE PÁRÁ MONIÍORÁMENTO DO COLÉGlo

ENCÂRREGADO (OBRAS CIMS) H

ENGENBETRO- (OAR 
's C|VIS)

51 PLÁCA DE INÁUGURÁCÂO ÂCO ESCOVÁDO 42X60 CM

Ctrolina Assis Rodriguês
tnqenhei!â Civit

cREÂ í0188942250d0

CÓDGO oã3si,çlô ?oitE IIND
PiÊço ?FEçO
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E[A E II GE N HARIA

RESUMO DO ORçAMENTO
ía]oR érrioro , o.rER Do 

^TU^ujLADo

Í,§@Í *.Gú*uéô
6ór a !.ro.€i..&
cG'çôê.hôR !

1

2

3

5

6

sEitvÇo{r PREuxrN rGs

IUFO

at ti[gÍi^çÀo

DIvERSOS

A.n ncb.. ar..Fú.lndlr.t . (BIr)

CÍdin. Asrh Rod&uês
Ensênheka Civii

cRÊA 10í88942i5D€O

{c



RELATóR|O ANAL|T|CO - COMPOS|çôES DE CUSTOS
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'"9

2.1.0603t4-ACO CÂ- 60 - 5,0 t[- (OBRÂS CIVIS) (Xg)

060304 . aco c^-50 
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ruOro CoMUM MÁOço (r,srnlg.m)

2.5. 200101 - CHAPISCO COnJI (m2)

2.6. 2014t0 - iToLDURA ÍtPO -U- tiaVERTtDÕ
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@ 0rc-EI

250101 - ENGENHETRO - (OBRAS CtVtS) (H)

5.í.270809 - PLACÀ DE |N^UGURACAO ÂCO ESCOV OO42X60 C (Un)

PL CÀ rr^UCUi.^(aO 
'{O 

ÉSCO/Âm 42r6a CM

'1

Crrolina Assis Rodrigue3
tngenhêirâ Civit

cREA 101889{2250.c0

VALOR,I
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tütri0Eill{ÀnrÂ

coMPostÇAo Do BDt
OEãA $am Ê§lc . ü\EirDo Á'illÂLtzÀ,l !ÀÍÂ : 2{ü2rm1 $l:2{,q

mae ,rxlilaÍ g[$e$io t$.rí

$§ e x§dBxelçh ruu1

comÉÉmm§

l5r§l flrol

?e$r úrej

í.0 cusTos ll{DtRETos 5,36.Á

1.1 Adm nistrâçáo Cenrral 3,00%

'1.2 Seguros + caranlia 0,80%

1.3 0,97%

1.4 Dêspesas FinâncsiÍas 0,59%

2.O TRIBUTOS 8,65%

2.1 0,65%

2.2 Coíns 3,00%

rss 5,00./"

2-4 CPRB

3.0 LUCRO 6,í6%

de calculo ISS:4% aplicâdo sobre proporção adolada 600/.

Acótdão 262212013 t1oÍnbunalde Contas da Uniáo- TCU o cátcuto do BDtde\ê seÍfeilo da seguinlê maneira:

- AdminislÉçáo CenÍâl

S - S€guro

R - Riscos

G - Garanlra

- Despesas Financeiras

- Ta)G dê Lucro/R8muneraFo

I J lncidência de lmpostos (PlS, COFINS,ISS e CPRB)

Carolina Assis Rodrioues
Engenheka Civii

cREA 101889{2250.c0

t0rt §mÀo rfrr t8 *É,

6,16%

ÍoÍ t tlE.g)l ?2,41%

E.

3.í
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ECA ENGÊNHÀRIA

Atenciosamente,

ESCOLHA DA PARCELÂ DE MAIOR RELEVÂNCh

Catalã0, í 7 de novembro de 2020

CAROLINA ASSIS RODRIGUES

ENGENHEIRA CIVIL

CREA-'t018894225D-G0

Glrolina Assis Rodrioues
Engenheira Civii

CREA 10188942250GO

TER EXECUTADO SERVIÇOS DE CFTV SEMELHANTES
AO OBJETO

DEscRlÇÀo



Secretaria
de Estado da

Educação

ESTADO DE GOIÁS
sECRETARIÁ DE ESTÁDI DE oouc.tçÃo, cULTURA E ESPoRTE

coononNtÇÃo REGIINAL ot touc.tçÃo os ctrtLÃo - co

Portaria no 00112020

Catalão - GO. l0 de Fevereiro de 2021

CoNSIDERANDO o processo administrativo n' 2021.0000.6010.211, que trata da

transferência de recursos para essa unidade, paru a realízaçào de obras em unidades

educacionais da Regional;

CoNSIDERANDO que essa unidade não possui em seu quadro funcional, comissão

Permanente de Licitações;

DETERMINO

Art. 1o. Fica criada a comissão Especial de Licitações, que será composta pelos seguintes

membros:

Presidente: Dalva Stela Teixeira;

Membro: Myrian de Melo Carísio Paiva;

Membro: Marly Márcia Campos Fonseca;

Membro:.Dorcas Aparecida de Almeida.

Art. 2'. Esta PoÍaria entre em vigor na data de sua publicação-

Dalva S

!up«lisora AdministÍati! atduocional

R
uyft{l,M,i,ioeoino

Cooídenidoíe Regioíâl d€ Edúc.çao . Cárlào

Diá o oícial/Go n0 2$35 de 16{4.2019

PoÍtâÍla n"'141812019
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ECA ENGENHARIA

PRoJETo nÁsrco
LEI N' 17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

INTRODUÇAO

1.1. Finalidade
O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQTIISITOS IVIÍNIMOS e frxar
condições a serem observadas para a contratâção de empresa especializada para executar obras de
construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),
descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o
relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto
contratação de empresa especializada em prestar serviços de construção civil, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.
Assunto: Reforma.
Unidade: Colégio Estaduat Major Emídio.
Endereço: Rua Pio Pereira, no 7, Centro.
Município: Campo Alegre de Goiás - GO.
Coordenação Regional de Educação - CRE: Catalão.

1,3. Justificativa
A presente contratação justifica-se devido à necessidade de haver locais adequados na unidade
escolar que possibilitem a realização de todas as atividades necessárias. Para as melhorias fisicas,
há a necessidade de adequação da unidade escolar com relação à segurança e monitoramento e

assim garantir uma estrutura fisica básica e segura para as atividades escolares.

1.4. A Obra
A obra a ser executada nesta unidade escolar é a reforma do muro do Colégio e a instalação de
equipamentos de monitoramento:

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECU Ão,lootlol
REFORMA EMPREITADA POR PRE ÇO GLOBAL

2. DADEFTNTÇÃODOSUÉTOOOS

2.1. DeÍinições e siglas
2.1.l. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatiiria do contrâto com a SEDUC-GO;

ECA ENGENHARIA
Avenida Antônio da Costa Nevcs, 194, Santa Helcna Il, Catalão - GO

(64) 999267 167
cc&engcivil@gnail.com

*
1



k,
2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC-GO;
2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e

ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1 .6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.
2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.
2.1 .8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.
2.l.l0.ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.l.l LRRT: Registro de Responsabilidade Técnica.
2.1 .l2.TCE: Tribunal de Contas do Estado.

TCU: Tribunal de Contas da União.

2,2. Normas
Normativos a serem adotados:

2.2.1 . NBR 7480/2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;
2.2.2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;
2.2.3. NBR I L682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);
2.2.4. NBR 5671/1990 - Participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificações;
2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre teneno de Fundação;
2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obras;
2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;
2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - PrepaÍo, Controle e Recebimento;
2.2.10.N8R 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;
2.2.1I.NBR 6l5l - Proteção contra choques elétricos;
2.2.12.NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;
2.2.13.NBR 562611998 - Instalações de Água Fria;
2.2.14.N8R 10844/1989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;
2.2.15.NBR 8160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;
2.2.16.NR-10 c/c o aÍt.20, Il, "c", da Lei no 19.145 de29/1212015;
2.2.17.ABNT NBR 9050/2015 - Acessibitidade às Edificações.

Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observagões de normas estaduais, municipais,
trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste projeto Básico.

3, DAQUALIFICAÇÃOTECNICA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de pessoa Jurídica);

ECA ENGENIIÂRIA
Avcnida Antônio da Costa Neves, 194, Santa Hclcna tl, Catalão - GO

(64) 999267 t67
eca"cngcivil@grnail.com

2

ECA E NGEN HARIA
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ECA EN GEN HARIA

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás
(SEDUC-GO).

3,3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como

certidões de regularidades de pessoa fisica e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão

regional oor ocasião da assinatura do contrato.

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da

entregâ dos documentos de habilitacão. de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada às características dos

serviços limitados à parcela de maior relevância solicitâdâ junto ao Edital (Engenheiro Civil ou
Arquiteto).

3,6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do orofissional responsável técnico
pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior
relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas

através de:

a) Relação empregatícia por carteirâ de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado
junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social,
que tenham o registrojunto ao CREA e/ou CAU.

4.1. Passagem do cabeamento estruturado;

4.2. Instalação de câmeras - CFTV;
4.3. Fazer pintura do muro, intema e extemamente;

4.4. Complementar muro p/ altura de 2,50m;

4.5. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descaíe de algum

material não mais utiliável ao longo da execução dos serviços contratados.

ECA ENGENHÁRIA
Avenida Antônio da Costa Neves, 194, Santa Helena ll, Catalão - GO

(64) 9»267 t67
eca.engcivil@gmail.com

3

4. DASESPECIFICAÇÕESDOSSERVIÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto, aliúando os seguintes serviços:

k,

,f
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5. DOVALORDOSSERVTÇOS

ó. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Para a obra de REFoRMA da unidade escolar coLÉGIo ESTADUAL MAJOR EMÍDIo, foram
elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas oNERADA e DESoNERADA. Foram
utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles constantes das
composições de custos unitários elaboradas pela ECA ENGENHARIA. Após a elaboração das
planilhas, verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa, conforme aí. 30 da Lei Federar
8.666t93.
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VALOR PROJETO BÁSICO: R$108.296,44 - ONERADA

ITEM ESPECIFTCAÇÔES DOS MATERTAIS OU
SERVIÇOS UN I DADE QUANT,

PREÇO
UNIT. R$

PREÇO
TOTÁL RS

0l ontratação de empresa de engenharia para execuçâo
de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentária,
Memorial Descritivo e Cronograma Físico-financeiro,
relacionados com os serviços discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVÇOS PRELIMINARES
MURO
CFTV
ADMINISTRAÇÂO
DIVERSOS

C

1.582,43
44.032,88
54.197,46
8.054,61

429,06

TOTAI-: 108.296,44

PARCELA DE MAIOR RELEV NCIA:

SERVIÇO / DESCRIÇÃO UN IDADE QUÀNT.
RELEVÂNCIÀ (s0%)

- Ter executado serviços de CFTV semelhantes ao
objeto

I.JN I

4f

PARCELA DE
MAIOR

I
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7 DAS SANÇÔES ADMIMSTRATIVAS
o não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estaberecidos,
inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida à penalidades constantes no
art. 86, 87 e 88 da Lei Federar n". 8.666, de 2l de junho de r993, assegurados os constitucionaríssimos
do contraditório e da ampra defesa, ficando estipuradas as seguintes penalidades, arém das demais
previstâs em norma pública (da quar não se pode aregar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7'l' A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumidq sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da ricitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estaní sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes limites máximos:

| - l0o/o (dez por cento) sobre o varor da nota de empeúo ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatrírio em firmar o contrato, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caugão, dentro de l0 (dez) dias contados da data de
sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o varor da paÍe do
fornecimento ou serviço não rearizado ou sobre a parte da etapâ do cronograma fisico de obras não
cumprido;

lll - 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprida, por dia subsequente
ao trigésimo.

7 '2'l ' A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

73. A multa deverá ser recorhida no prazo mríximo de l0 (dez) dias corridos, â contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7'4' os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento
ou de créditos existentes na secretaria de Estado de Educação em relação à contratada, * fo.."
da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7'5' As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6. Pela inexecução total ou parciar do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato p.uti"ado,
a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Aàvertênci4 nos termos do inciso I do
art. 87 da l"ei no 8.666193;

7'7' As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cADFoR, e no caso de suspensão de licitar
a licitante deverá ser descredenciada por iguar período, sem prejuízo das murtas previstas neste
Edital e das demais cominações legais;

5
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7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei no 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do mesmo aÍigo, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei no 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos
de sua aplicação;

7.l0.Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos
serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas
causados pela má execução dos mesmos;

8.2, Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da
empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em
prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretâá ônus para a
C ontratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo
permitida a integração de itens de terceiros que possÍrm acarretar em perda parcial da garantia ou
não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DOPRÂZODEENTREGA
9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da
obrq determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de
vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da
obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergencia com a proposta
apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do
prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo
estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

10. Do RECEBIMENTO DOS SER\aIÇOS

10.1'Concluída a obra, â contratadâ cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor
do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

ECA ENGENHARIA
Avenida Artônio da Costa Nevcs, 194, Santa Helem II, Catalão - GO

(64) 99261 167
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10.2.o recebimento do objeto do presente contrato obedeceú ao disposto no art. 73, inciso I,,,a,,e..b,,,

Lei Federal n3 8.666/93, e será procedido da seguinte forma:
10.2.1. Do Recebimento provisório

a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada
neste contrato, ou o término do prazo de execução contratuar, o gestor do contrato
efetuará vistoria da obr4 para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do
contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o ..Termo de Recebimento
Provisório", que seá assinado pelas partes e encaminhado à autoridade conhatante.

c) caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de quarquer das
condições contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido a
autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratâda, uma vez notificada, sanar as inegularidades apontadas no relatório
circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando
sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) o "Termo de Recebimento provisório" deverá conter o documento conhecido como as
áziü. Baseando-se no manual ,,Obras públicas: Recomendações Básicas para a
contratoção e Fiscarizaçõo de obras de Edificações púálr'cas ", do Tribunal de contas
da união, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerência
de Fiscalização e Acompanhamento de obras) deverá receber do coNTRATADo a
documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é
conhecida como as bu t - que significa "como construído" - e deve incluir todas as
plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos
foram utilizados nessa execução. ou sej4 o contratado deverá entregar o as bu t da
obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a títuro de manutenção ou reformas. os
arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx,..r/s, entre
outras) e não editáveis (extensões: .pdí ipc, entre outros) devidamente assinados pelos
respon sáve is.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo
a) Após o recebimento provisório, a "comissão de Recebimento Definitivo,, a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o
cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento
deÍinitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a comissão receberá
a obra definitivamente, lavrando o .,Termo de Recebimento Definitivo,,, que será
assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificação circunstanciado,
dirigido à autoridade contratante, no quar relatará o que houver constatado para corrigir
ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas
a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

ECA ENGENHARIA

7

ECA ENGENHÂRIA
Avcnida Anrônio da Costa Ncves, 194, Santa Helena ll. Catalão _ Go

(64) 999267 t67
eca-engcivil@gmail,com +



k,
ECA ENGEN HAR IA

11. DA FTSCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

11.1, Fiscatização e Recomendações Operacionais

I l ' l l considerando o disposto nos artigos no 5 l a 54, seção III, capítulo vIII, da Lei Estaduar
n" 17 '92812012' a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e
comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador d" D"sp".^. 

'
I l'l'2' os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controre sobre os empregados designados pera coNTRATADA para alxecução dos
serviços, objeto do presente instrumento, cabendoJh". no u"o.panhamentà e na
fiscalização do contrato, registrar as ocorrências reracionadas à sua execução,
comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências
necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, sarvo motivo
de força maior.

I I l '3 A partir do início da obra, os projetos, as ART's ou RRT,s do responsáver pera obra e o
Diário de obra deverâo permanecer no canteiro. o Diário de obra é destinado a registrar
as ocorrências, naturais ou não, rerevantes para o andamento dos serviços, cujâs anotações
deverão ser realizadas diariamente.
a) são anotações obrigatórias no Dirírio de obra as condições do tempo, a descrição dos

equipam€ntos incluídos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro
Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.
c) A cópia do Dirírio de Obra fará parte integrante da prestação de Contas.

I l ' l '4' Somente será efetuado o pagamento da parcera contratual, se atestada pera fiscalização. A
comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscar, que será preenchida com
destaque do valor de retenção de I loá do valor da mão-de-obra para a previdência Social
nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5yo para planilhas DESONERADAS,
seguindo o que determina o Arr. 7o, §6o, da Lei 12.54612011.

l l l 5 A identificação da planilha de execução da obra (onerada,/Desonerada) poderá ser
averiguada no Proj€to Básico item 6. caso a empresa comprove possuir beneficios de leis
específicas para o recolhimento. para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será
inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

ll.l.6. A possibiridade de subcontratação parciar do objeto Iicitado constitui decisão
administrativa e/ou de cunho técnico. por essa raáo, pela natureza e as característicâs do
objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e
aprovado pela CONTRÁTANTE, de acordo com o parecer da fiscalização, poderá a
CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo du. .".ponraLilidud".

ECA ENCENHARIA
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b) Notificar a contratada para sanar as inegularidades constatadas, no prazo a ser
determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria;

l0'3'Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,
tais como: impostos, transporte, despesas trabarhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os
custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

.Y
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contratuais e legais, subcontratar até 3}yo (trintâ por cento) do valor da obracorrBpondelte à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, âCONTRATADA, perânte a CONTRATANTE, pela e*ecuçao dos serviços
subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)
subcontratado(s). o(s) subcontratado(s) deven(ão) manter regularidade fiscal e
trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Meüílica;
c) Estrutura Lajes (pré - Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Central de Gás:
0
c)
h)

llDA Íliu:T".9e Proteção contra Descargas Atmosféricas):
L,squadrias Metálicas;
TranspoÍe de Entulho.

ECA ENGENHÂRIÂ

ll.l.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto aocumprimento das cráusulas e regisração vigente sobre saúde e segurança no trab;rho.
I I l '8' Em conformidade com o art.45 da Lei estadual no 17.92g/20r2,bmcomo o art. 40, inciso

XI da Lei n" 8.666/93, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos,
deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz osproblemas advindos de orçamentos desatuarizados em virtude dos transcursos de vários
meses entre a data base de estimativa de custos e da abeúura das propostas. para efeito de
cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC.

I l.l .9. seguindo o exposto no Roteiro de Audiroria de obras púbricas do TCI| eexposto no
Ácórdão n" 1977/208 TCA, esta Obra, objeto da licitação, não se enquadra no regime depreço unitário, visto que os projetos eraborados e devidamente documentados favorecem
a quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçamento do objeto emquestiÍo. Portanto, deve_se manter o regime de Empreitada por pREÇO GLOBAL.

I1.2. Obrigações do Contratante

ll'2'l' Relacionar-se com a ..NTRATADA através de seu preposto ou de seu representante
legal;

ll '2'2' Y erifrcar se a GoNTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e
com os parâmetros de quaridade e desempenho definidos neste instrumento e nos àemais
documentos que o integram;

I I'2'3' conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela coNTRATADA, caso não
estiverem de acordo com o combinado;

I I'2'4' Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Iatura sempre que houver obrigação contratual
, pendente de liquidação por parte da CONTRATADA, ati a completa regularização;ll'2'5' A CONTRATANTE deveú efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscar, por

parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.
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11,3. Obrigações da Contratada

ÊCA ENGEiIHARIÀ

l l 3 l A fiscalização exercida pera SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante rerceiros, por qualquer inegularidade, e na sua
ocorrência, não imprica corresponsabiridade da c.NTRATANTE ou de seus agentes eprepostos (Art. 70 da Lei g.666/93, com suas alterações);

I 1'3 '2' Durante a execução do contrato, a coNTRATADA deverá apresentar: cópia autenticada
da Guia de Recorhimento do FGTS e Informações à previdência social (GFIp) vinculada
à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada
ao CNPJ da CONTRATADA;

1 1.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRÁTADA deverá apresentar:
a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recorhimenÃ perante
os respectivos conserhos: conselho Regionar de Engenharia e Agronomia (cREl-Go)
e conselho de Arquitetura e Urbanismo (cAU-Go), sendo que uma via será anexada Á
Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e
Acompanhamento de obras da superintendência de Infraestrutura da sEDUC;

b) Dirírio de Obras;
c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

I 1.3.4. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não hápossibilidade de formarização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviço,
salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de utt..uçá",
qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou
descoúecimento por parte da coNTRATADA do local onde os serviço, ,".ao ."uli_dor,
nos termos do § 3" do art.65 da Lei n' g.666/g3, e nos limites fixados no §20 do referido
aÍigo.

I l 3 5 A contratação de empresas pela sEDUC para serviços de RTF.RMAS, AM,LIAÇôES Ec.NSTRUÇôES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Normat ivan"0o7t20r7-
cAB-SEGPLAN, os quais constârão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios
e, quando for o caso, de todos os tipos de documentos contratuais. É obrigaça" a"«"1ifr""i ã"
obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC a
exigência de:

t;frr""üil,t""-da 
do Programa de controle Médico de saúde ocupacional (pcMso) da empresa

II - cópias atualizadas dos Atestados de Saúde ocupacional (ASo) de todos os empregados daC'NTRATADA, que irão trabalhar nas aep"naencias Jãiãi'iüçào r*ooi"ionada à SEDUC:

lll - Cópia atuarizada do prosrama de prevenção de Riscos Ambientais (ppR A.) da empresa contratad.quando houver menos de 20-trabalhadores na'obra;

IV - Cópia atuarizada do programa de condições e Meio Ambiente de Trabalho (pcMAT) da empresacontrarada- quando houver mais de 20 trabalhadores nu ob.af- 
-"'- '
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(f,
V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elérrica trabalho em altura e espaço confinado,quando for o caso) de todos_os empregaa* á" 

""r"àiàã, 
que irão trabarhar nas dependências daedificação jurisdicionada à SEDUC;

vl - cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança emconformidade com as Normas Regulamentadoras aíúrÊ p*u os trabarhadores que desenvolverem

iHffi'ij}*:li:,"i:?jl."",fll,iretricidaáe ow--ió-s"^*r,,-,aq,i,*ããq,-ifi"*à,'ou* _,a,

vII - cópias das fichas de.registro da entr.ega dos Equipamentos de proteção Individual - EpI fomecidosaos empregados que irão trabalhar da eaifrcaçao lurisálcionuau a SEOUô; 
--. ----. -- r r\,

§ I " os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato daassinarura conrrarual. aorà) Fiscai.da ou* ", "àtrl 
§_*üoiiui putri"orrl Responsável peta edificaçãojurisdicionada à sEDUC (conrrarante). que os encaminhará imediatamente ao:

ECA ENGENHARIA

SESMT Púbrico (serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor público), ondehouver (Goiânia" Anáporis, JataÍ e euirinópoli.), pu.u;;il;;;ãil s lcinco; dias;
Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da Obraou ao(à) servidor(a) público(a) Responsável p.r" .ain."çffi.-iai.lonuau à SEDUC,para regularizaçào e fiscalização- ", ,t.nair.nio 

-aã,.*iger.i", 
das NormasRegulamenradoras do MTE - Minisreri" a" nriáiirà'. d;d;"

As cópias dos documentos de sesurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obraà disposição da fiscalização.

ll'36 Ainda considerando o estabelecido no Ar' 5. da Instrução Normativa 07120r7-GAB/SEG.LAN, a empresa conrratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme
as exigências legais:

I - Formar sua comissão Intema de prevençào de Acidentes (cIpA) ou Designado de cIpA conformedeterminações da NR-5 da portaria 3.2 t4nà: 
"vrgvrrlle \Lrr ^

Il - Fomecer os Equipamentos de proteção Individuar (Ep.s) específicos aos riscos em perfeito estadode conservação e funcionamento. bem como. treinamànto à.- r'rã-uo.q uuao, guarda e conservação eregistro/controre de entresa dos mesmos. sendo o uso obrigatório por paÍe dos empregados em iíreas/atividades de risco dentrúo que a.,.*i* 
" 

rin"-à, ã""pàiii,"j'rli,or^ oo rru,
III - Registrar a comunicação de Acidente de. Trabalho (cAT) na ocorrência de qualquer acidente com
;:H :ffif;i::Jtr l',Tjil::ff ' a serviço da ediic"iáá i*ài"i"'"a"; ffiü'(ffi;;;:;;;i,
IV - Treinar os seus empregados' em caso de identificação de riscos, após o início do contrato. para osquars os trabalhadores ainda não foram treinados. antes d'o iri.io'ãá 

"*".rçao 
das respectivas atividades.quanto aos riscos inerentes à função e quanto ú ,.did; ;;-.;;;re exlstentes, em atendimento àsNormas Regulamentadoras do MTE;

v - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

Vl - Providenciar as atuarizacões, anualmente ou sempre que necessiírias, dos programas ppF-A ePCMSO para as atividades / serviços contrarados:

a)

b)

c)

ECA ENGENHARIA
Avenida Antônio da CostaNeves, 194, Santa Helcna II, Catalão _ GO
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k,
VII - Providenciar a elaboração dz

:"1,:T:,,*,,11.,r,.;ffi 
"õ,t{i"l:ili,!lilãi,{Íã.Jâil:,ltÊ,1*::";1i,,.:i:;fl 

:,,Xff:e equrpamentos 0{R 12) e outros, confo-" * No-* à.gu]ã.itàao.^ ao vrrs.
tt's'l' É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da obra ou ao(à)Servidor(a) púbrico(a) Responsáver pera edificaçào jurisdicionada à 

'EDUC 
(contratante),cópias dos documentos mencionados neste projet; Básic;, em conformidade com a InstruçãoNormativa n" 007/201 7_GAB/SEGPLAN, a contu. aa aatu do início das atividades.I l '3'8' o(a) Fiscar da obra ou o(a).Servido(a) púbrico("1 n"rp"^àr"r p"ra edificaçãojurisdicionada

à .EDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratadq quanto aocumprimento das cláusul
trabalho; 

as contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no

I l'3'9' o descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente àsaúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertênci4 multa e rescisãocontratual' em caso de reincidência ou resistênci4 respondendo por omissão quanto à falta pornão cumprir com as exigências de segurança e sariae ao Trabarho de acordo com a NormasRegulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente casoocorra acidente de trabalho.

obs': Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato coma superintendência de Infraestrutura da secretaria de Estado da Educaçao de Goiás, localizada na Av.Anhanguera, , no 1630 - Setor Leste vila Nova - cEp: 74.643-010 - Goiânia - Goiás - FoNE: (62) 3201_3067 /3201_3046 /3201-3148 / 3201_3149 /3201_3t31.

ECA EN GEN HAR IA

?::::::::--*1,:ndo. os. projetos, planilhas orçamentárias, cronograma fisico_financeiro e memorialoescnttvo estão disponíveis no site: www.educacao.go.qov.br 
.

Superintendência de Infraestrutura, em Goiânia, aos 04 dias do mês de março de 2021

Carolina Assis Rod rigues
Engenhe tra Civil /CREA l0 18894225D-GO
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Atenção:


